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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Oficio 10373/2024—BCB/Deorf/DIFIN 
PE 268934 

• . C.. 7p ]  ~ , 

~c. rr....~.. l 0.. .,• 

Brasília, 16 de maio de 2024, 

Ao 
Banco do Brasil 5.A. 
Saun Quadra S Bloco B Torre Sul 4 Andar - Fdif cio Banco do Brasil Asa Norte 
70040-912 Brasilia - OF 

A/c do 5enhor 
Thìago Affonso Borsari - Diretor 

Assunto: Comunicação de deferimento de pleito. 

Prezados Senhores, 

Comunícamns que o Banco Central do Brasil, por despacho de i6 de maio de 2024, 
autorizou a alteraç3o do estatuto social dessa sociedade, conforme deliberado na Assembleia 
Gerai Ordinária e Extraordinária de 26 de abril de 2024. 

1 Anexamos a este oficio o estatuto social do Banco do Brasis S.A., conforme 
deliberado na mencionada AGOF, 

Atenciosamente, 

Iassmado digitalmente) (assinado digitalmente) 

André Ricardo Mancais 7.anon Tanana Maria Carvalho de Paula 
Chefe de Subunïdade Coordenadora 
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Capitulo I - Denominação, caracteristicas e natureza do Banco 

Art. 1~. O Banco do Brasil $.A. . pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, de 
economia mista. que explora atividade economica, na forma do artigo 173 da CanctittriçÃo Federat. 
organizada sob a 'arma de banca múltiplo, está bujeito ao regime juridiea pràpno das dnlpresas 
privadas, inclusive quanto aos drectos e obrigações civis, eomorcias, lrabalh sias e tnbutõrios. sendo 
regido par este Estatuto, pelas Leis n" 4.5951964, ri 6.4041t976. n" 13.343+20t6 e seu respectivo 
Decreto regulamentador, e demais normas aplicaveis. 

§1 O praza do duraçao da Socledadc ó rndotertninado. 

§2 O Banco tem domiciio c sede cm 8razilia.. podendo criar e suprimir sucursais, filiais ou agencias, 
escritórios-. dependéncias e outros pontos de atendi:menm nas demais praças do País e no exterior. 

§3° Cam a admissão do Banco do Brasil no segmento especial de istagem denominado Nova 
Mercado, da 83 S.A. brasil. Bolsa, Balcao (83), o Banco, seus acionistas, incluindo o acionista 
controlador. administradores e membros do Conselho Fìscai sujeitam-se às disposições do 
RequlamenTn do Navo Mercada da B3. 

§4° As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatufãrias, 
nas hipÕteses de proluízo aos directos dos dosI riatáiios das otertas publicas previstas raos artigos sU e 
61 deste Fstati.rto. 

Capitulo II - Objeta Social 

Saçáo I - Objeto social e vodaçóas 

Objeto social 

Art. 2"-- O Banco tem por objeto a prática de todas as operações bancarias ativas, passivas e 
aeessonas, a prectaçàr) de serviços bancarlos, de intermediaçàn e supnrnenlc finanreiro sob alias 
nhultlplas formas e o exercício de quaisquer atividades facultadas às lnslituiçbes Integrantes dc 
Sistema Financeiro Naciona. inclusivo por moio do piatatormas digitais_ 

§12O Banco podera, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários, alem de promover 
a circulação de bens e serviços em gerai. 

§2" Compele-lhe, ainda, conto iristrurnorilo de execução da política ered lícia a financeira do Governa 
Federal. exercer as funções que lhe são atribuídas em lei, especialmente aquelas previstas no artigo 
19 da lei n`' 4.595"1964, observado o disposto nos artigos 5 e 6° deste Estatuto. 

Art. 3°. A administração de recursos de terceiras serã realizada: 

I. pelo Banco,. observado o estabelecido no artigo 32, inciso Ill, deste Estatuto e demais normas 
aplicáveis; ou 

II. mediante a contratação de sociedade subsidiãrìa, controlada ou coligada do Banco. 

Vedações 

Art. 4°. Ao Banco é vedado, ã'ám das proibições fixadas em lei; 

I. realizar operações com garantia exclusiva de ações de outras instituições financeiras; 

II. comprar o.( vender bens de qualquer natureza a membros dc Conselho de Administr 
comités a ele vinculados, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

Iii. rcakear ttansforõncias do rocursos, serviços ou outras obrigações entro o 13anco e suas Partos 
Relacionadas em desconformidade com sua (mítica de Transações com artes  Relacionadas; 

IV. emitir ações preferenciais ou de fruição, debentures e partes beneficiãrias; 

V. par epar do capital de outras sociedades. salvo emr 

a) socíodados das quais o Banco participe na data da aprovaçdo do presente Estatuto; 

.lunla (:[YriRr.^Ja) ust;.xtnat a £iarviçn>; nn  )istrtn .- Ri1Rra1 
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b) instituições financeiras e demais entidades a rtorìzadas a luncinnar pela Banco Central do Bras4l: 
C) entidades cia prºvidrncia privada, r~ociudadas de caprlalìzação. de Saguros ou da Corretagern•
financeiras. promotoras de vendas. sociedades do processamento de serviços dc suporte operadora) 
e de processamento de cartões.. desde que conexas ás atividades tsanr..ãr as: 
d) càmaras de compensação e liquidação e demais sociedades ais associações que integram a 
sistarna tle pagarnenlos; 

e) sociedades ou associaçoes de prostaçao de serviços de cobrança e reestruturação de ativos ou do 
apoio administrativa ou operacional ao prdprio Banco; 

1) ass3niaçúes au sociedades sem liirs I'ta ralivos; 

g) sociedados 001 qua a participação decorra de dispositivo legal ou os operações de ranagoclação ou 
recuperação de crdditos, tais como dação em pagamento, arrematação ou adjudicação judicial e 
conversão de dehPntures em ações; e 

h) outras soe edades,. mediante aprovação do Corselho de Administração-

§t~ As participações du que trata a -dlinºa "y'. do inciso V. deste artigo, docurruntºs da opuraçoos de 
renegociação ou recuperação de créditos, deverão ser alienadas no prazo fixado pelo Conselho de 
Administração. 

§2° É permitido ao Banco constituir controladas, inclusiva na rnadalldade de subsidiarias integrais ou 
sociodades do propósito especifico, quo tenham por objeto social participar, direta Ou indi*otamonte, 
inclusive minoritariarnente e por meio de outras empresas de participação. dos entes listados rio inciso 
'J. 

Seção It - Relações com a União 

Art, 5~. O Banco contratará, na torra da lei ou regulamento„ diretamente com a União eu com a sua 
interveniFrt-ca: 

I. a execução das encargos e serviços pertinentes A frrnçrin de agente tlnancelra da Tesura Nacional 
a ás Berna+s lurrções que Iire forem atribuídas por lei; 

II. a reaiizaçao de financiamentos de interesse governamental e a execução de programas oficiais 
mediante aplicação de recursos da União ou de fundos de qualquer natureza; e 

Ill- a concessão de garantia em lavar da União. 

Parágralo único. A carllrataçë o de qua trata este artigo fica condicionada. cuntornle d caso: 

I. à colocaçao dos recursos correspondentes ã dísposìçào do Banco c ao estabelecimento da devida 
remuneração; 

II, á prévia e formal detìniçãa das prazos e da adequada remuneração d 
errr caso de equalização de encaryos financeiros; 

Ill. á prévia e formal dotiniçao dos prazos e da assunção dos riscos o da remuneração, nunca inferior 
aos custos dos serviços a serem prestados; e 

iv. á prévia e formal detºnição do prazo para o adimplemento das obrigações e das penalidades por 
sou (tescunipnmonto. 

Seção Ill - Relações com o Banco Centrai do Brasil 

Art. 6. C) Banco poderã contratar a execução de encargos, serviços e operações de competência do 
Banco Central do Brasil, desde que observado o disposto no parágrafo único do amiga Fr' deste 
Estatuto. 

Capitulo111- Capital e Ações 

Capital social e ações ordinárias 

Art. 7°. O capital social b do F4 120.0(fl.000.O00.00 (coreto o vinte bdfÓOS do reais), dividido em 
S 130,834:044 (cinco bill-r9 es. setecentos e trinta rnilhües, oitocentos e trinta o quatro mil e quarenta) 

rsos a serem aplicados 
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ações ordinárias representadas na forme escritural e sem valor nominal. 

§1 Cada ação ordinária conteve ao seu titular u direito de um voto nas deliberaç0t•s da Assernbie a 
Geral de Acionistas, salvo na hipótese de adoção do voto multplo para a eloiçao dc Conselheiros dc 
Administração. 

§22 As ações escriturais permaneceráa em depósito neste Banco, em come dos seus '.itulares, sem 
errtiss~to de certilrcarios, podendo ser cobrada dos acionistas a reniurteração prevista ern lei. 

§3a d Banco poderá adquirir as próprias ações, mcd ante autorizaçáo do Conselho dc Adminsstraçáo, a 
fim de cancelá-las ou mantè-tas em tesouraria para posterior alienação. 

§4p O capital social poderes ser aflorado nas hipóteses previstas em lei. vedada a capitalização direta 
iso lucro som tr tmito pela conta de reservas. 

Capital autorizado 

Art. 8. O Banco pndera, independertemente de €efomta estatutaria. por deliberação da Assembleia 
Geral de Acionistas e nas condições determinadas por aquele órgão, aumentar o capital social atra 0 
lïniite de R$ 120.Ü00.0üU.000,0U (cento o vinte bilhões de reais:. modiante a emissão do ações 
ordinárias, concedendo-se aos acionistas preferência para a subscriçáo do aumento de capital, na 
proporção do niimero de ações que possuirem. 

Parágrafo ünico. A enrssão de ações, ato o limite do capital autorizado, para venda em Bolsas de 
Valores ou subscrição pública, ou permuta por ações em oterta pública dc aquts.çáo dc coctrole, 
poderá ser efetuada sem a observáncia do direito de preferência aos antigos acionistas, ou com 
redução do prazo para o exercida desse direito. observado o disposto no inciso I do artigo 10 deste 
Lstatuto. 

• . Cs • Tp / 
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Capitulo IV - Assembleias Gerais de Acionistas 

Convocação e funcionamento 

Art. g'. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão: 

I. ordinariamente, t (uma) vez por alo. nas 4 (qualroi primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cada exerclt~o social, para detlberaçao das matórias previstas em lei: e 

II. extraordinariamente. sempre que os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste 
Estatuto Social exigirem. 

§t° As Assertible,as Gerais de Acionistas serão convocadas corn, no minirno. 30 (trintal dias de 
antocedôncia, por deliboraçao do Conselho de Administração, ou, nas hipóteses admitidas em lei. pelo 
Conselho Diretor, peio Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por acionista isoladamente.. 

§2! Os Trabalhos das Assembleias Gerais de Acionistas serão dirëgidas pelo Presidente do Conselho 
oc Administração, por sou substituto ou. na ausóncia oc impodintcnto dc ambos, par um dos acionistas 
ou adm,nístradores do Banco presentes, escolhido pelos acionistas. 

§32 p presidente da mesa convidará dois acionistas ou administradores do Banco para atuarem como 
secretários da Assembleia Geral_ 

§4° Nas Assembleias Gerais de Acionistas, tratar se á, exclusivamento, do objeto declarado nos editais 
de convocaçdo, não se adrnátindo a inclusão, na pauta da Assembleia, de assuntos gerais. 

§54 Observadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral 
de Acionistas serão tornadas por maioria absoluta ce votos, não se computando cs votos nulos e em 

branco. 

$5° As atas das Assembleias Gerais Ge Acionistas serão lavradas de forma sumária no que se refere 

aos fatos ocorridos, inclusive dïssidericaas e protestos, e conterão a transcrição apenas das 

deliberações tornadas, observadas as disposições legais. 

Competàncla 

Art. 10. Compete á Assembleia Geral de Acionistas., dentre outras atribuições previstas na ia-i n" 

6.40411976 e demais normas aplicáveis, deliberar sobre: 

.lunt,°r a tïartçs rio Olitnln Federal 
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I. alienação. no todo ou em parte, de ações do capital :Sacial do Banco ou de suas controladas, 
abertura do capital. autraenlo do capital social por subscrição de novas açUres, renúncia a iJireilos da 
subscnçao de ações ou dobéntures converslveís can ações de empresas controladas, venda do 
debéntures conversiveis em ações de tituladdade do Banco de ermssão de empresas controladas, ou, 
ainda, emissão de quaisquer Outros titulas ou valores mobiliários, no Pais ou no exterior; 

th tr'anslorrr,aç atr. tusão. incorporação, cisão, dìssoluçao e liquidação da empresa; 

Hi. permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

IV- práriras diferenciadas de ctovernarça corporativa e celebração de contrato para essa finalidade 
com bolsa de valores: 

V. celebração de transaçoes com Panos Relacionadas. alicnaçao ou contribuição para outra empresa 
de ativos, caso o valor da operação corresponda a mais de 50°ro (cinquenta por cento) do vatdr dos 
Ativos totais da Banco constantes do riltimo balanço aprovado. 

§1° A escolha da instiluição ou empresa especializada para apuração do preço justa do Banca, nas 
hipóteses previstas nos artigos 60 e 61 desta Estatuto. C do eompotõncia prlvaliva da Assernb;era Geral 
de Acionistas, mediante apresentação de lista tn"ptice pelo Conselilo de Administração, e deverá ser 
deliberada pela mainr'a dos vdioS dos acionistas rep4esentantes das ações em circulaç. a, presentes 
na respectiva Assernbieia Geral- não carrputados os votos nulas e em branco. 

§2 A Assembleia Geral do Acionistas quis irá deliberar sobre a cscolna prevista no §i c deste artigo, so 
instalada em primeira convocação, deverá contar corn a presença de acionistas que representem, no 
minima. 2D% (vinte por cento) do total das ações em circulação ou, se instalada em segunda 
convocação. põderã contar com a presença de qualquer número de acionistas represenlanles dessas 
ações 

Capitulo V - Administração e organização do Banco 

Seção t - Normas comuns aos ôrgãos de administração 

Requisitos 

Art,11. São órgaos de administração do @arco: 

I. o Conselho de Administração; e 

lL a Diretoria Exerutiva, composta pelo Conselho Diretor e pelos demais Diretores, na forma 
estabelecida no artigo 24 deste Estatuto. 

§1° O Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei o neste Estatuto_ atrïbuiçoes 
eslraléiicas, orientadoras, eletivas e tiscalizadoras, n8C) abrangendo funções operacionais OU 

executivas. 

§2 A representação do Banco õ privativa da Diretoria Executiva, na estrila contormidadc das 
comect@ncías adminislratvas estabelecidas neste Estatuto_ 

§32 Os cargos de Presidente e de Vice Presidente do Ccinselhn de Administração não podertd ser 
acumuladas com d de Presidente do Banco, ainda que interinamente. 

§4 Os Orgãos do administração do €3anco serão integrados por brasileiros, lodos residentes no país, 
dotados de notários conhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas de governança corporativa, 
rrlmptianre integridade e responsabilização corporativas, experiãncía idoneidade moral, reputação 
ilibada e capacidade lOCnlca corlpativet com o cargo, aoservados Os requisitas impostos pela Lei n

6404.1976, Lei n' 13.303'2016 e seu respectivo ©ecroto regulairontador, demais normas aplicáveis. e 
pela Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco. 

§5 Sempre que a Palu ira de Indicação e Sucessão de Administradores pretender impar requisitos 

adicionais àqueles conslantes da legislação apllcãvel para os Conselheiros de Administração e para us 

Conselheiros Fiscais, tais requisitos deverão Sor encaminh&tos para d~liheração da ASSemblria Geral 

de Acionistas. 
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Art, 12. Os rnernbros dos órgãos de adrníriistraçau serão investidas em seus cargos rnediarlte 
assinatura de termos dc posse; no livro do atas do Conselho dc Atlministraçao, da Di otoria Executiva 
or. do Gonselno Diretor, conforme o caso, no prazo rnáximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da 
eleição au nomeação. 

§1a Os eleitos para os órgãos de administração tomarão posse Indepe ententente da prestaçáo de 
cauçao. 

§2º ) terror) de posse mencionada no raput contemplara sujelçao a clausilla arbitral referida no artigo 
55 deste Estatuto, em eontarmidade corn o Regulamento do Novo Mercado da B3. 
Impedimentos e vedeçôes 

Art. 13. Nap podem ingressar ou permanecer nos órgãos de administração, bem assim nos comités de 
assessoramento ao Conselho de Acministraçãa, OF. impedidos nu vedados pela Lei n 6.40411976. Lei 
n' 13.303.2016 e seu respectivo Decreio regularnentador. demais normas aplicáveis, pela Potitica de 
Indicação e Sucessão de Adrmnistradores do Banco e, também: 

1, os que estiverem inadimplenles com o Banco ou que lhe tenham causado prejulzo ainda não 
ressarcido:. 

II. os que detenham controle ou participaçãu relevante no capital social de pessoa jurídica lnadirnplente 
com o Banco ou quo lhe tenha causado prejulzo ainda não ressarcido, estendendo se osso 
impeairnento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica nessa situação, no 
exe-rcicio social imediatamente anterior ã data da eleição ou nomeação, 

Ill. os quo estiverem inlp©c idos por lèi especial ou houverem sìdu condenados por crime fallmontar, do 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção, de concussão, de peculato, contra a economia 
popular, a f$ pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacior.al, de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores, contra a administração pública ou contra a licitação, por atos de improbidade 
administrativa, ou condenados a poria críminal que vede, ainda que ternparariarnentu, o acossa a 
cargos públicos: 

IV, os que sejam ou tenham sido sõcios ou acionistas controtadores ou participantes do controle ou 
corn influência significativa no controle, administradares ou representantes de pessoa juridira 
condenada, civel ou admirrislralivarnunbe, por atos. lesivos . administração pública, nacional ou 
estrangeira. referente aos fatos ocorridos no periodo de sua participação e sujeitos ao seu ãnibito de 
atuação; 

V. as declarados inabilitadas para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar peio 
Banco Central do Brasil ou aro outras instituições sujeitas ã auforiação. controla e fiscalização de 
órgaos e entidades da Administrarao Pública direta e indireta, incluídas as entidades de prev.dencìa 
privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas, 

VI. os que estiverem respondendo pessoalmente. como controlador ou administrador de pessoa 
jur dica, por pondencias relativas a protesto do titulas, cobranças judiciais. omissão de choques sem 
fundos ínadimplernento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas: 

VII. os declarados falidoa ou insolventes; 

VIII. us que deliverarrs o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em recuperação 
judicial ou extrajudicial, falda ou lnsotvcnte. no porìodo dc 5 ?cinco) anos anteriores a data da eleição 
ou nomeação, salvo na condição de sindico, cornissário ou administrador judcial; 

IX. sócio.. ascendente.. descendente nu parente colateral nu afim, atA n terceiro grau. cônjuge au 
cosnpanhe@ra de nterrábro du Conselho de Administração au da Diretoria executiva; 

X. os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado, 
em especial, em conselhos consultivos. de administração ou fiscal. ou em comitès vinculados ao 
Conselho de Administração, e os que tiverem interesse conflitante com a Banco; 

§1 C incompativei com a part'c?paçao nos órgãos do administração do Banco a candidatura a mandato 
público eletivo, devendo o interessado requerer seu afastamento, sob pena de perda do cargo. a partir 
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do momento em que tomar plsblica sua pretensão á candidatura. 
§2' tjurarrle u período de aiabtarnertu :láL será devida qualquer remuneração ao rrternbro do 6rgat) de 
administraçac, o qual perdem o cargo a partir da data do registro da candidatura. 
Art.14. Aos integrantes dvs õrj os de administraç{to é vedado intervir no estudo, defenmento, controle 
ou liquidação de qualquer operação em que: 

I. sejam interessadas, dïrata ou indírolaments, socïodados do qua detenham, ou quo seus cônjuges ou 
parentes consangulneos ou afins até terceiro grau detenham, o controle ou participaçao igual ou 
superior a 14% !dez por cento} do capital social; 

II. tenham interesse conflitante corri o do Banco. 

Parágrato único. O impedimento do quo trata o inciso 1 deste artigo so aplica, ainda, quando se tratar 
oe empresa em que ocupem, ou tenham ocupado, cargo de administraçáo nos S (seis) meses 
anterinres á irvestidura no Banco. 

Perda do cargo 

Art. 15. Perdorá o cargo. 

I. salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho de Admin+stração que deixar de 
comparecer, cora ou sem justificativa, a 3 (três) reuniões ordina'rias consecutivas ou a 4 (quatro) 
reuniões ordiràrias alternadas durante o praza de geslão: e 

U. o membro da Diretoria Executiva que se afastar, sem autontaçAo, por mais de 3f) (trinta} dias. 

Remuneração 

Art. 16. A remuneração das integrantes dos órgãos da Administração será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral dc Acionistas, observadas as disposições da legislamo c das eomaas normas 
aplicáveis. 

§12 A Assembleia Geral de Acionistas, nos exercícios em que forem paços o dividendo obrigatório aos 
acionistas e a participação nos lucros aos empregados poderá atribuir participação nos lucras do 
Banco aos rneirrbros da ©irelona Executiva, desde que o total não ultrapasse a remuneração anual dos 
membros da Dirotona Executiva e nem um dócìrno dos lucros (aflige 151, da Lei nr 6.404'19/6:, 
prevaiecerd0 O limite qU-e ter menor. 

§23 A proposta de remuneração dos integrantes dos r rgãos de administração seguirã os principias 
estauelecidos pela Política de Renluroeração de Adrnini tradores do Banco cio Brasil e atenderá aos 
into'osscs da companhia. 

Dever de informar e outras obrigaçÕes 

An. 17. Serra prejuízo das vedações e dos procedirrlentoe de aularregulação previstas nas normas e 
rr:yula'iten[OS aplicáveis. bunt corno ria política espocitica. do Banco Sobro negociação dos valores 

mobiliários do sua e-  missas, os rnombros do Conselho do Administração, da Diretoria Executiva o do 
auaisquer Órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária deverao: 

I. comunicar ao Barton e á Comissão de Vilares Mobiliários - CVM: 

a) até o primºiro dia útil após a Investidura OO cargo, a quantidade o as caracteristicas dos valores 
mobiliários ou derivativos de que sejam titu'ares, direta ou indiretamente, oe emissão do Banco e de 
suas controladas, além daqueles de titularidade de seus respectivos cõrjuges do qual não estejam 
separados judicial ou exlrajudicialrnente. de companheiros e de quaisquer dependentes incluidos na 
aclaração anual do imposto do ronda; 

b) as negoaaçoes com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" deste ìnclso, até o quinto dia 
após a negociação. 

II. restringir suas negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" do inciso I deste 
adligo de acordo com as exigõncias da política específica do Ronco sobre nogoc açao dos valores 
mobiliános de sua emissão. 
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Seção II - Conselho de Administração 

Composição e prazo de gestão 

Art. 18. © Conselho de Adminìstraçáo, órgão Indepondento do decisão colegiada. será composto por 
pessoas naturais, eleitas pela Assembleia Geral e pot ela destituiveis, e terá 8 (oito) membros, com 
praza de gestãa unificada de 2 (dois) anos. dentre os quais 1 f,urn) Presidente e 1 um} Vice -
hresdorlle, sendo permitidas até 3 (trás) re0oriduQÓos consecutivas. 

§1 º O prazo de gestão estender sc_ã até a invcsbciura dos novos membros. 

§2 F assegurado aos acionistas minoritãros o direito de eleger 2 (dois) membros para n Conselho de 
Adnunistração por vÕlação en1 separado. Em caso de adoção do processa de voto múllrplo. deverá ser 
observado o disposto no artigo 113 desta Estatuto Social. 

§3" A União indicará.. á de iteração de Assembleia Geral, para o preenchimento de 5 (seis} g 
Conselho de Administração, dentre os quais; 

I. o Presidente dc Banco; 

II.3 (trós membros indicados pelo Mlrnstro de estado da Fazenda; 

U. 1 rum) membro m  indicado pelo Ministro de Estado da Gestão e da Inovação e Serviços Públicos. e 

Ill. t Irrrn) representante eleitn pelos empregados do Banco do Brasil SÃ.. na forma do §4" deste 
artigo. 

fqº © representante dos empregados será cscolhïdo polo voto direto do seus pares. dentre os 

empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pelo Banco, em conjunto corn 
as entidades sindicais que os representam, observadas as exigéru ras e procedimentos previstos na 
legislação e o disposto nos parágratos 5y e 6~ deste artigo_ 

§5° Para o ezercicïo do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujeito a todos os 
critérios, exìgéncias. requisitos, impedimentos e vedações previstos em lei, regulamento e neste 
Estatuto. 

§6" Sent pre,uito dos rrnpedírnenlos e vedações previstos nos amigos 13 e 14 deste Eslatuto, u 
conselheiro representante dos empregados não participará das dlscussoos c doliberaçoes sobre 
assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, beneficias e vantagens, inclusive matérias de 
pravidnria complementar e assistenciais, bem como nas demais hipnteses em que ficar cnnfsgurado n 
conflito de ìrteresses.. 

§7ç Na cornposiçao do Consolno dc Administração, observa' se ão. ainda., as seguintes regras; 

I. no min oro 30 (trinta por cento) dos membros C>O Conselho de Administração deverão ser 
Conselheiros tndeperxferltes, assira detinídos ria legislação e no Regulamento do Novo Mercado da 
R3: estando nassa condição os conselheiros eleitos nos termos do §2" deste artigo; 

II. a condição de Consehleiro Iridepersdente será deliberada na Assembleia Geral de Acionistas que o 
eleger, observado o disposto no Regulamonto do Novo Mercado da 63 e na legislação em vigor: 

tt1. nr.ando, em decorrência da observãncia do perrerrtual referido n.o inciso I deste parágrafo.. resultar 

rlúrnero traciorlár o de conselFeiros, proceder-se-á ao arredondamento, conforme a seguir: 

a) para o número inteiro iniediatamento superior, quando a tração far Igua= ou supsl:or a 0,5 ¿c.rico 

décimos): e 

b) para o número inteiro imediatamente interior, quando a fração for inferior a Q,S ticinc0 décimas). 

IV. O Ministro de Estado da Fazenda deverá indicar as membros independentes do Conselho de 
Adrmnìstraçao, caso os demais acionistas não o façam, dc forma a garantir o atìngimento do 
percentual de que trata o inciso I deste parágrafo,

§8' Atingida a prazo máximo a que se relera o caput, o retorno da membro ao Conselho de 
Adnrhiístraç3o sO poderá ser efetuado após decorrido periodo equivalente a urn prazo de gestão. 
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§9 O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhidos pelo próprio 
Gt nselhc, na forrr)a da legislação vigente, observada o previsto tro §3° do artigo 11 deste €statulu. 
Voto múltiplo 

Art, 14. F facultado aos acionistas minoritários. observado o percentual minima estabelec' do pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, solicitar, em ate 48 horas antes da Assembleia Geral de 
Acionistas, madiante roquonmºnlo dscrito dirigido ao Presidemº do Conselho do Administração do 
Banco. a adoçào do processo de voto rnúttiplo para a cleiçào dos membros do Conselho de 
Administração.. 

Parágrafo único. Adotado e voto múltipla na Assembleia Geral de Acionistas., apliearm-se as seguintes 
regras 

I. para todos os efeitos, nào será considerada a vaga oestinada ao representante eleito pelos 
empregadas, na forma do artigo 18, §4`, deste Estatuto Social. 

II. ser ã assegurado aos aconistas minoritários o direito de eleger t (urn) membro do Conselho de 
Adnirnistraçao. mediante votação ºnt separado; em substituição às prerrogativas do §2° do artigo tu 
oeste Estatuto Social. 

Ill... as demais 6 (Seis) vagas do Conselho de AdminislraçÃo estarão sujeitas ao processo de voto 
múltiplo, observado que: 

a) as açoos utilizadas no processo da votação cm separado nío poderão ser utilizadas no processo da 
voto nlúltipio. 

b) caberá à mesa que dirsgir os trabalhos da Assembleia Geral de Acionistas intorrnar previamente aos 
acionistas, a vista do "Livro do Presença", o número da votos fluoºssarios para a eleição dc cada 
membro do Conselho de Administração; 

Cl e facultado aos acionistas cumular as votos em um mesmo candidato ou distribui-los entre vários; 

d:i adotado o processo de .roto múltiplo, cumulativamente à votação em separado. assegura-se ao 
acionista controlador o direito de eleger igual número de conselheiros ao dos eleitos pelos acionistas 
mìnontàrios, acrescido dc t (um) membro, independentemente do número de membros estabelecida 
no caput do artigo 1 B deste Estatuto Social; e 

e) será mantido registro com a identitïcaçãa das acionistas que exercerem a prerrogativa da inciso li 
09510 paragrafo único. 

Vacóncla e substltulções 

Art. 20. Fxcetuada a hipótese de destituição de membro do Conselho de Administração eleito pelo 
processo de voto nlúlliplu, na caso de vacáncia do cargo de conselheiro, as irternt)ros remanescentes 
no Cºlogrado nomearão substituto para servir ató a próxima Assembleia Gota = do Acionistas. 
observados os requisitos, Impedimentosv vedaçàes e composiçào previstos nos artigos II 13 o 8 
deste Estatuto. 5e houver a vacância da maioria dos Cargos. estejam ou não ocupados por substitutos 
nomeados, a Assembleia Geral de Acionistas será convocada para proceder a uma nova ele.ção. 

Parágralo único. O Presidente do ConsºLho sor á substiturde pelo Vice Presidente e, nas ausbncas 
'teste. por Outro conselheiro indicado pelo Presidente No caso de vacãncia a substituição dar-se á ate 
a escolha do novo titular do Conselho, o qne deverá ocorrer na pnmeira reunião do Conselho de 
Adrmnistração subsecuertte. 

Atrlbuiçdes 

Art. 21. Compete ao Conselho de Administraçgo, dentre outras atr buiçóes previstas na Lei n'7

6.404/1976. na Lei n` 13.30t32016 e seu freto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e no 
seu Aegirnerllo interno 

I. aprovar as Politicos, o Código de 1Ëtica. a Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 

Corporativa, o Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa- o Regulamento de 
Licìtaçães. a Estratégia Corporativa. o Plano de tnvestimentos, o Plano Diretor, o Orçamenta Geral da 

Banco, o Relatório da Administração c o Programa do Compliance: 
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H. deliberar sobre; 

a) distribuição de dividendos intermediari.os. incluerve ã conta de lucros acumulados Ou de reservas de 
luciºs existentes nº úlilmo balanço anual ou semestral; 

b) pagamento de furos sobre o capital próprio; 

c) aquisição das prcpréas ações, em carater não permanente; 

d) participações do Banco am sociedades, no Pais e no exterior: 

e) captações por meio de instrumentos elegiveis ao capitai principal; e 
f) atteração dos valores estabelecidos nos incisos I e II do artigo 29 da Lei n 13.303..2016. 
lit, aprovar, ao menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demais demonstrações 
financeiras.. sorri pre;uíao da atuação do Conselho Fiscal: 

IV. manifestar-se sobe as propostas a serem submetidas ã deliberação dos acionistas em Assembleia; 
V. strpervisinnar as sistemas de gerencéamanto de riscos e de controles internos: 

VI. definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da Diretoria Executiva, par 
proposta do Gorrseiho Diretur: 

VII. identificar a existência de ativos não de uso próprio do Banco e avaliar a necessidade de marrtõ-
Ias. de acordo com as informações prestadas pele Conselho Diretor: 

VIII. definir as atribuições da Auditoria Interna, regulamentar o seu (uncionamento. bem corno nomear 
e dispensar o seu titular; 

IX, escolher e destituir os auditores independentes: cujos nomes poderão ser abjeto de velo, 
oevidamente t,irdamentadoe dos! Conselheiros) eleito(s) na Forma dos artigos 18, §2`. e 19, 
Parágrafo único. inciso II, deste Estatuiº.. se houver: 

X. fi xar o número, eleger os membros da Diretoria Executiva, definir suas atribuições e fiscalizar sua 
gestão, observado o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 da I.  n' 4.595/1964; 

XL aprovar n seu Regimento Interno e decidir soatre a criação: a extinç. cr e n funcionamento de 
currntës de assessorarrtenlo não estatutários no ãrttbilo do prnpriº Conselho de AOrnirrislração: 

XII. aprovar os legimentos Internos dos comitês de assessoramento a ele vinculados; 

XIII. decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco; 

XIV. apresentar á Assembleia Geral de Acionistas lista tréplica de empresas especializadas para 
oetorrninaçúo do p'oçu ju5tº da compartiria, para as finalidades previstas no §1° dº artigo 10 

XV, estaoclecor mota do rentabilidade que assegure a adequada remuneração do capital próprio_ 

XVI. eleger e destituir os rrembros dos comitês constituidos no ambito do próprio Conselho; 

XVII. avaliar formalmenle, ao término de cada ano_ o seu próprio desempenho, o da Diretoria 
Executiva, da Secretaria Executiva.. dos comités a ele vinculados o do Auditor Geral o, ao t al do cada 
semestre, o desempenho do Presidente do Banco; 

XVIII. manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de ações de 
emissão do Banco: 

XIX, del=berar sobre os casos omissos neste Estatuto Social, limitado a questões de natureza 
estratégica de sua competéncia; e 

XX. aprovar os termos e condições dos Contratos de Indenidade que vierem a ser firmadas pelo 
Banco, observado o disposto no artigo 58 deste Estatuto. 

41a A Estratégia Corporativa do banco será fixada para um pcilodo dº 5 (cinco y aros, devendo ser 
revista anualmente, C) Plano de Investimentos será fixado para o exercício anual seguinte. 

§23 Para assessorar a deliberação do Conselho de Administração, as propostas de fixação das 
atribuições e de regulamentação do lunciºnantenlu da Auditoria Intenta. referidas sio inciso VIII, 
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deverão canter parecer prévio das areas técnicas envolvidas e do Comit@ de Auditoria. 

§3° A Iiscalicação da gestão dus rnernbrus da Diretoria Executiva_ de que Irala o iti o X deble artigo, 
poderá ser exercida isoladamente por qualquer conselheiro. o qual terá acesso aos livros e papáìs do 
santo e ãs informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros 
atos que considere neeessáros ao desempenho de suas funções. asseguradas a dirsponibilização dos 
aocumenlus e írrlwmações aos reinais -nolnbros do Conselho. As prºvd&tì ias dai decorrentes.. 
inclusive propostas para contratação do pio':issionals externos. ceraº submetidas a delïbocaçao do 
Conselho de Administração. 

§4° A manifestarão formal, favorável ou cunlrária. de que trata o inciso XVIII, realiaar-se-á mediante 
parecer prévio fundamentado, que lenha por objeto as ações de emissáo do Banco, divulgado em até 
15 {quinze dias da publicação do edital da oferta pública de ações, abordando, pelo menos: 

I. a Gonveniánaia e a oportunidade da oferta pcibIka de ações quanto ao interesse do Banca e do 
conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das 
ações; 

II. as repercussões da oferta ptiblica de aquisição de ações sobre os interesses do Flanco; 

III. os planos estratégicos divulgados pela pfertante em relação so Barco; 

1V. as alternativas á aceilação da oterta pública de aquisição de ações disponíveis ne mercado: 

V. outros pontos quo o Conselho do Administração considerar portmontes, bem como as rnfonnaçõos 
exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela Confissão de Valores Mobilittrios - CVM; 

VI. alerta aos acionistas de que são responsáveis pela decisão final sabre a aceitação da oferta pública 
de aquisição de ações. 

§58 0 processo de avaliaçoo de desempenha citado no inciso XVII.. deste artigo, no caso de 
administradores e dos membros de coniit@s, será realizado de forma individual e coletiva, conforme 
procedimentos previamente definidos pela prôprio Conselho de Administração, devendo ser avaliados 
na forma prevista ata legislação. 

Funcionamento 

Art. 22- 0 Conselho de Administrarão reunir-se-á corn a presença de, no mínimo, a maioria dos seus 
membros ern exercido: 

I. urdinariarttente. pelo menus 8 (oito) vezes por ano: e 

11, oxtraordinariamena, sempre quo convocado polo sou Presìdonto, eu a pedido do, no mínimo, 2 
(dais) conselheiros.. 

§1 As reunrões do Conselho de Administrarão serão convocadas peio seu Presidente. 

§2v A reunião oxtraoroináfia solicitada pulos conselheiros, na forma do inciso II oeste artigo, deverá ser 
convocada polo presidente nos 7 (sete) dias que se seguirem ao pedido Esgotado esse prazo sem 
que o Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiro poder; a7é-Io. 

§3' D Conselho de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário. 

i. o velo lavorável do 5 (cinco) conselheiros para a aprovação das matérias de que tratam os incisos I. 
VIII, IX e Xt do artigo 21; ou 

II. o voto favorável da maioria das conselheiros presentes para a aprovação das demais matérias, 
prevalecendo. em caso de empale. o voto do Presidente do Conselhc, ou do seu subSttlulo rtc 
exele(C3o das funções. 

I¢4° Fica facultada eventual pari rpação dos conselheiros na reuniao, por telefone, videoeonfer@ncia, 
ou outro meio de comuncaçãa que possa assegurar a paricipação efetiva e a autenticidade do seú 
vote, que será considerado valido para Iodos os efeitos legais e incorporada â aia da referida rèuniãa. 

§5° Nas reuniões do Conselho de Admirtìstraçáo, o membro que nao seja Independente cm relação a 
matéria tratada deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse particular: abstendo-se de 
participar das discussões e deliberações, observado o que dispuser o Regimento Interno. 
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§6 Caso o estanelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente á 
reunião poderá nianilestar u t onllìlo, caso dele lenha ciõncía, devendo o Conselho de Aarninislraçãu 
deliberar sobre a ocorrcncia conforme seu Regimento Interno e a logislaçao aplrcávol. 
Avaliação 

Art. 23. Q Conselho de Administração, real€zará anualmente uma avaliação formal do seu 
desontpermo. 

§1° n processo de avaliaçao citado no capuf deste artigo será i°ealzaoo conforme procedimentos 
previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão estar descritos em seu 
Hegirrrento Interna. 

§2Q Cabem ao Presidente do Conselho conduzir o processo do avatìoçao. 

Seção Ill- Diretoria Executiva 

Composição e prazo de gestão 

Art. 24. A administração do Banco competirá á Diretoria Executiva- que terá entre to ioez) e 37 ¡trinta 
e sete) membros. sondo: 

I. o Presidente, nomeado e derniss vel °adi nurumfipelo Presidente da República, na forma da lei, 

II. ate 4 (nove~ Vice-Pres^dentes, eleitos na forma da lei; 

Ill, at 27 (vinte e bete) Diretores, eleitos ria torna da lei. 

41 ° No âmbito da Dirotor,a Executiva, o Presidente e os V=ce Presidontes formarão o Conselho diretor. 

§2Ç 4 cargo ele Diretor e privativo de empregadas da ativa do Banco. 

§3' Os eleitas para a Diretoria Executiva terão prazo da gestão unificado de 2 (doísl anos, sendo 
permilydas alta 3 (trsls) reconduções consecutivas, observado, aI in do disposto na legislaçáo, e r?as 
demais normas aRlicáveis, que. 

I. não é considerada recondução a elerçáo de membro para atuar em outra área da Diretoria Executva; 

II. uma vez realizada a eleição, n prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos memtxos: 

Ill. em se atingindo o prato rnáxirne a que se relare este §3f , o retorno do rnernbro á ri,esrna área da 

Diretoria Executiva só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gostáo, 

§4"- Aém dos requisitos previstos nos artigos f 1 e 13 deste Fstatuto, é condição para o exerc cio de 
cargos na Diretoria Executiva da Banco ser graduados em curso superior e ter exercido nos últimos ri 
fcincu) amos. por pelo menos 2 (dois} anos. cargo de direção ou gestão superior em: 

I. sociedade empresária integrante do Sistema Financeiro Nacional, ou 

II. sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ou fiscalizadas pelo Banca Central do 
Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários ou pela Superintendenc a de Seguros Privadas: ou 

til. umidades ligadas ao Banco do t3rasìl S.A., r orripruondendo suas controladas e coligadas, dirota ou 
indiretamente, administradas, patrocinadas c fundações; ou 

IV. sociedade empresaria, erlt atividades que guardem afinidade com as atribuições do cango para o 
anal se deu a irdicaeão; ou 

V. órgão ou entidade da administração pública cujas atividades guardem afinidade coot as atribuições 

do cargo para o qual se deu a indícaçáo 

§54 Para as hipóteses abjeto dos incisos I, li e IV do §4° deste artigo, a sociedade empresà,r a deverá 
epnasenlar capital social igual ou superior a 1% (ulrt por cenlu) do capital social do Banco riu Brasil 
S.A.. 

§6 Ressalvam-se em relaçáo as condições previstas nos incisos I a V do §4` deste artigo os: 

I. rnernbros da Diretoria Executiva em exercido no Banco; ou 

II. ex-adrnin elradures que lanhari€ exercido por roais de 5 (OOco anos cargo de diretor estalufárie ou 
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de s io-gerente em outras instituições do Sistema Financeiro Nacional. observado o que dispõe o § ' 
oeste artigo. 

§7Q Após o término da gostão, os ox membros da diretoria Cxecuuva ficam impedidos, por um período 
de 6 (seis] meses, contados do término da gestão. se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 

I. exercer afiv tJades ou prestar qualquer serviço a suc edades ou erìtidades corrcorrerstus das 
sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasis„ 

II. aceitar cargo de administrador eu conselheiro. ou estabelecer vinculo profissional com pessoa fisrca 
ou jurídica coro a qual tenham rnanidu rolacioriarnento oficial direto a relevante nus 6 {saís) meses 
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas •oguiantcntaros: e 

til. patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurfdica. perante Órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamentq oficial direta e relevante nos f
rseisj meses anteriores ao térrmno da gestão. se maior prazo não for fixada nas normas 
rag u la alentares. 

§82 Durante o período de impedimento de que trata o §7' deste artigo, os ex-membros da Diretoria 
Executiva fazem jus á remuneração compensattria equivalente à da função que ocupavam nesse 
órgão- observado o disposto no §9 deste artigo. 

§9° Não lclao direito ã reinuneraçéo compensatória de que trata o §8° deste artigo os ex membros do 
Conselho Diretor não oriundos do quadro de empregados do Banco que, respeitado o §7 deste artigo, 
optarem pelo retorna, antes do término do penado de impedimento, ao desempenha da função ou 
cargo, eletivo ou superìur, quo, antorìvnnurite a sua investidura, oc)ipavarn ria adurirustiação pública 
ou privada. 

§10 Finda a gestão, os ex-membros da Diretora Executiva oriundos do quadro de funcionarias do 
Banco sujeitam-se ás normas internas aplicáveis a todos os empregados, observado o disposto no §S' 
dusty artigo. 

§11 Sarvo dispensa do Conselho ac Administração, na forma do §13, o dcscumptimento da obrigação 
de que trata o §T implica, além da perda da remuneração compensatéría prevista no §8', a devolução 
do valor já recehidq a esse titulo e o pagamento de multa de 20% (vinte por penca) sobre o total da 
rolnuneração curnpensalóna que seria devida no perioõu. sem prejusza do ressaresrnento das perdas e 
canos a quo cvontuatmentc dor causa. 

§12 A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manífestaçtto da Comissão de 
Ética Publica da Presidência da Reptiblica-

§13 O Conselho de Administração pode, a requerimento do ex:-membro da Diretoria Executiva 
dispensa-I do r-umprlrnento da obrigação prevista no §7°, sem prejuizo das de-ma ̀ë5 ohnrtaçces legais 
a que esteja sujeito. Nessa hipótese, não é devida o pag.amenlo da remuneração compensatória a que 
alude o §8ç, a partir da data era que u requerimento for recebido. 

Vedações 

Art. 25. A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integrai, senda vedado a 
qualquer de seus manobres, sob pena de perda do cargo,. o exercício de atividades en1 outras 
sociedades com fim lucrativo, salvo: 

I. em sociedades subsidiárias ou controladas do Banco.. au em seriedades das quais este participe, 
direta ou ìndirutartlerlta- observado o §1ti deslé artigo. ou 

II. em outras sociedades, por designação do Presidento da Ropüblica, ou por autorização próvsa e 
expressa do Conselho de Administração, 

§1 É vedado, ainda, a qualquer membro da Diretoria Executive. o exerciric de atividade em instituição 
ou empresa ligada ao Banco que tenha por objeto a admsnístraçao de recursos de lorcuiros, exceto na 
Qualidade de membro de Consetho de Administração. 

§2º Para efeito do clisposm no parãgrafo anterior, consideram-se ligadas ao Banco as instituições eu 

empresas assim definidas pelo Conselho Monetário Nacional'. 
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Vacáncia e substituições 

Art, 2U, Su;ri prejuízo do outras auloritaçÔes cabíveis, rios termos da lugisiaçao aplicavel. seara 
concedidos afastamentos de até J0 (trinta; dias; 
I. aos Vice-Presidentes e Diretores. pelo Presidente do Banco; e 
ti. ao Presidente do Banco, pela Conselho de Administração. 

§1° As atribuições individuais do Presidente do Banco serao exercidas, durante seus afastamentos: 
I. de até 30 trina) dias consecutivos, por um dos Vice Presidentes par ele designado, e 
II. superores a 30 (trinta) dias consecutivos, por quem. na forma da lei., for nomeado interinamente 
pela Presidente da República. 

§2° No caso de vacãrcca. o cargo do Presidente será ocupado, ató a posse do seu sucussor, por Vico 
Presidente indicado pelo Conselho de Administração. 

§3° As atribuições individuais dos Vice-Presidentes e dos Diretores serão exercidas em cRráter 
Iernparário por outra Vice-Presidente ou Diretor, respeclivamenle. nos casos de afastamentos, bem 
tordo nu caso de vacancìa. metlianto designação do Pr€ slderile. 

§4° A temporariedade de que trata o §3" deste artigo será exercida até a data de retorno do membro 
ria Diretoria Executiva Rusente, nos casos de afastamentos, ou ato a eleição de novo membro pelo 
Conselho de Adnrinisiração 'ias cas€75 de vacârlaia. 

§5° Nas hlpótcses prcvistas nos §§1 a 41 desic artigo, o Vice Presidente ou Diretor acunlularã suas 
funções com as do Presidente, do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designado, sem 
acréscimo de remuneração. 

§6° O acúmulo de Junções pelo Vico-Presidente ou Diretor não implic úrnulo do direito de voto rias 
decisões dos brgaos colegïados de que participe. 

Representação e constituição de mandalarios 

Art. 27. A representação iudicial e extrajudicial e a constituição de manctRtArias da Banco competem, 
isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-Presidentes e, nos limites de suas atribuições e 
poderes, aos Diretores. A outorgado mandato judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes e 
ao Diretor Jurídico. 

§1 Os instrumentos de mandato devem especificar os atos ou as operações que poderão ser 
praticados e d duração do mandato. podendo ser outorgados, isuladarnentu- por qualquer rrrenibro da 
Diretoria Exocutiva, observada a hipótese do §2° do artigo 25 deste Estatuto. O mandato judrelal 
poderá ser por prazo indeterm inado. 

§2° Os instrurnentos de mandato serão validos ainda que o seu sigratãmio deixe de integrar a Diretoria 
Executiva do flanco. salvo so o mandato toro expressanlsnto revogado. 

Atrlbuições da Diretoria Executive 

Art. 28. Cabe á Diretoria Fxecutiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da 
Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração e exercer as atribuições que lhe 
torem definidas por osso Conselho, observando os principias dc boa tõenica bancána e do boas 
prãticas de governança corporativa, e, tombem . o disposto na Lei n' &.404 1976, Lei n^ 13303:2016 e 
seu respectivo Decreto requlamentador. demais normas aplict~veis e em seu Regimento Internn. 

Competências do Conselho Diretor 

Art. 29. São ì ompotCncias do Consolho Diretor: 

I. submeter ao Conselho de Administração as propostas à sua deliberação, ern especial sobre as 
matérias relacionadas nos irc=.sos I, 11, XII e XIII do artigo 21 deste Estatuto; 

ti. tazet executar as Politwas, a EstraLÕ9 a Gorporattva, o Plano do Inveslimentos, o Piaria Diretor e a 

Orçamento Geral do Banco. 

til, aprovar e fazer executar o Acordo de Trabalho; 
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IV- aprovar e Lazer executar a alocação de recursos para atividades operactonaia ra i;.a a rwesthnentos; 
V. autunzar a altenaçãa de bens do ativo não circulante, a canslrtuição de ónus ruu,s, a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, a rer*úncia do dfrcatos, a transação c o abatimento negoclal, 
facultada a outorga desses poderes com limtação expressa; 
VI. decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e beneficins e aprovar o Regulamenlo de 
Pessoal do Banco, observada a togtslaçúo vigente: 

VII. distribuir o aplicar os lucros apurados. na forma da detiberação da Assembleia Gcrar dc Acionistas 
au do Conselho de Administração, observada a tegislaçãn vigente; 
VIII. decidir sobre a criação, inslalaçdo e supressão de sucursais. libais au a~êncías. escríthios, 
oepondorlcias c outros pontos do atendimento ro Pais e no exterior. facultada a outorga desses 
poderes com lirtmitaçâo expressa 

IX, aprovar o seu Regimento intento e o da Diretoria Executiva: 

X. decidir sobra a organização interna do Banco. a estrutura administrativa das direlarias e das demais 
unldacfos e a coação, extinção e funcionamento do comités no ãmbito da Diretoria Executiva, 

XI. fixar as atribuições e alçadas dos comités e das unidades administrativas. dos órgãos regionais, 
rias redes de disiribuiçz o e dos demais lírgãos da estrutura interna, bem como dos erllpregados do 
Banco, laeutlada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

XII. autorizar, verficada previamente a segurança 0 a adequada remuneração em cada caso, a 
concessão de créditos a entidades assistenciais e a empresas de comunicação, bem como o 
financiamento de abras de utilidade pública, facultada a outorga desses poderes com limitação 
expressa: 

XIII. decidir sobre a concessão, a fundaçties coadas pelo Banco, de contribuições ºara a consecução 
de seus objetivos sociais, limitadas, em cada exercício, a S% (cinco por centol do resultado 
operar. Tonal; 

XIV. aprovar os critt3ros de seleção e a indicação de conselheiros. diretores e rnernbros de corltitës. 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, para integrarem os conselhos, as 
diretorias e ?R romítI~s de empresas e instifulçoes das quais o Banco, sitas subsidi:liria4. controladas 
orl coligadas participem au tenham direito de indicar representante; e 

XV. decrdir sobre situações não cornpreer didac nas atribuições de uulro órgão de adrninistraçau e 
sobre casos exaraordutárìos. no âmbito de sua competéncia. 

§1 As decisões do Conselho Diretor obrigam toda a Diretoria Executiva. 

§Z' As outorgas de puderes previstas nos incisas V. VIII. X e XI deste artigo, quanda destinadas a 
produzir clodos perante torcoitos. serão formalizadas por moio do rnstrumonto do mandato assinado 
pelo Presidente e I ';urny Vice-Presidente ou por 2 Idois) Vice-Presidentes. 

Atribuições individuais dos membros de Diretoria Executiva 

Art. 30- Cabe a cada um dos membros da Dìretoria Executiva cumprir e lazer cumprir este Eslatulo, as 
oelibcraçoes da Assembleia Geral do Acionistas o do Conselho do Administração, as doeisocs 
colegiadas do Conselho Diretor e os direcionamentos da Diretoria Executiva. bem como avaliar as 
rerornendações do Conselho Fiscal, observando os poncipioc de hoe técnica benrerta e de hoes 
pralicas de goverr.arrça corparavva, e, tarnbãin, o disposlo ria Lei n° 6:404x'1576, Lés n 13.303,2016 e, 

sou rºspectrvo Decreto negularrlentador, demais normas aplicáveis e em sou Regimento Interno. Alem 
gigsº, são atribuições; 

I. do Presidente: 

a) convocar e prasidrr as rerlrliáes do Canse ha Di€etºr e da Diretoria Execu:liva e supervisionar d sua 

atuação; 

b) propor, ao Conseiho de Administração, o número de membros da Diretoria Executiva, indicando-lhe. 
para eleição, as nomes dos Vice-Presidentes e dos Diretores; 
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c) prop r 3n Gonselhn de Administração as atribuições das Vire-Pro idenles e dos 9iretores, bem 
corno eventual reinanejamerilo; 

d) supervisionar º coordenar a atuação dos V ce Presídontcs.. dos Diretores o titularos do unidades 
oue estiverem sob sua supervisro direta„ 

e) nomear, remover, ceder. promove., corrlissionar, p,lnir e demitir ernpregadcs, podendo outorgar 
05505 poderes cdmt l rfllaçac expressa, 

t) indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a fina'Idade do convocar e prosidír, em suas 
ausèncias ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretor e da Diretora Executivo; 

g) auluri .ar afastamenlos de até 30 dias aos Vice-Presidentes e Diretores, bent como definir u 
respons5vol pelo exercício temporário das atribuições do membro afastado. podendo outorgar esses 
poderes com limitação expressa. 

II. de crida Vice-Presidente: 

a) administrar. supervisionar e coordenar as areas que lhe lorern atribuidas e a atuação dos Diretures 
e dos titulares das unidades quo est varonl sob sua suporvlsao dirºta; 

b) coordenar as reuniões do Consetho Diretor e da Diretoria Executiva, quando designado pelo 
Presidente. 

til, de cada Diretor 

a) administrar, supervisionar o coordonar as atividades da dueloria o unidades soo sua 
responsabiIdade; 

b) prestar assessora aos trabalhos do Conselho Diretor ria ãmbãto das respectivas atribuições; e 

c) executar outras tareias que lhe forem atnbuidas polo membro do Conselho Direor ao quer estiver 
vinculado. 

§1"- p Coordenador designado pelo Presidente para convocar e prysídir as reuniões do Conselho 
Diretor e da Diretoria Executiva não profenrrt voto de qualidade on exerotoia dessa tuoçáo. 

Funcionamento 

Art. 31. © funcionamento da D retorìa Executiva e do Conselho Diretor serã dlsciphnado por meão dos 
seus Regimentos Internos, observado o disposto neste artigo-

%1 A Diretoria Executiva retinir-se a, ordinariamente, 1 (urna) vez a rada. 3 (três; meses e. 
extraurdinariariente, sempre que convocada pelo Presidente do Banco ou pelo Coordenador por este 
designado. 

§2º a Conselho Diretor: 

I. ãrgãc de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo menos 2 (duas) vezes por 
unos º.. extraordinariamonle, sumpro que convocado pelo Prºsidontº ou peto Coordenador por ºsio 
designado, sendo necessária, em quaiquer caso, a presença de, no mínimo, a maioria de seus 
membros: 

ti. as deliberações exigem. no minimo, aprovação da maiaria dos membros presentes; em caso de 
empalo, prevalecera o votO do Presadorlcº e 

UI. uma vez tornada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção das providências 
para sua implementação. 

§3" O Conselho Diretor sera assessorado por 1 (uma; Secrelana Executiva, cabendo ao Presidente 
dosat,~rlar o seu titular. 

§4 Nas reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, o membro que não seja independente 
em relação á malëria tratada, deve manirestar seu conluio de interesses ou interesse particular.. 
abstendo-se do participar oas discussões e deliboraçoes. obsorvado o que dispuser o 1-togrmentº 
Interno 

§54 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente ã 
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reunião poderá manifestar o conºfita, caso dele tenha ciência, devendo a Ccnsel<ho Diretor nu a 
Diretoria Executiva, conforme o caso, deliberar sobre o conflito contorme seu Hegimetrto Interno e a 
legistaçao apticavcl_ 

Seção IV - Segregação de funções 

Art. 32. Os grgãos de administração devem, na âmbito das respectivas atribuições, observar as 
seguirdes regras de segregaçdo de luriçües: 

I. as diretoras ou unidades responsavas por funções relativas à gestao do rscos e controles internos 
não podem .ricar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias ou 
unidades respon-sáveis por alpvpdades negociais. 

H. as dirotorias ou unidades responsáveis petas atividades do análise do risco de crbdilo nao podem 
ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias eu unioados 
responsáveis por atividades de concessão de créditos ou de garantias, exceto nos casos de 
recuperação de créditos; e 

Ill, os Vice Presidentes, Diretores ou quaisquer responsáveis pela adm,nistraçao do recursos próprios 
do Flanco não podem adminsirar recursos de €erceiros. 

Seção V - Comités vinculados ao Conselho de Administração 

Comitê de Auditoria 

Art. 33. a Comité do Auditoria, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lop n~ 
13,303:2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento 
Interno, sara composto por no minimo 3 {três} e rio máxsmo 5 {cinco) membros, em sua maioria 
independe iIus, e corn mandato do 3 (três) anos nao coincidente para cada rrrerrbro. 

Si E permitida 1 (uma) única reeleição, observadas as seguintes condições: 

I. até 13 :um terço} dos membros do Comité de Auditoria poderá ser reeleito para o mandato cie 3 
(rés) anos: 

li, os demais membros do Comité de Auditoria poderão ser reeteitos para o mandato de 2 (dois) arias. 

§20 ©s membros do Comitê de Auditoria serao eleitos pelo Conselho de Adminpsvaçao e obedeceraº 
às condições minimas de elegibilidade e as vedações para o exercico da função dispostas na Política 
cia lndcaçãq e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas aplicáveis, bem corno aa 
disposto nesle Estatuto e am seu Regpmente Interno, e, adicianalmentu, acre sugu'mles critérios: 

I. ao manos 1 Íum membro será escolhido dentro os indicados pelos Conselheiros de Aoministiaçao 
eleitos pelos acionistas minoritárias; 

IL os devia s niarnbros serão a olhidns pelos Conselheiros de Admirràstraçãa indicados pela União: 

lit, pelo monos 1 num} membro deverá possuir comprovados corthecimentos nas áreas de 
contabilidade societária e aud1orpa; 

IV- pelo menos 1 (um) membro será urn Conselheiro de Administração Independente, assim definido 
no artigo 18. §7i. Inc. I. deste EStatLJta. 

§3' t3 mesmo membro pode acumular as características referidas nos Incisos Ill e iV do §2' deste 

artigo. 

§4'- Q membro do Comité de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal árgãn após oerorridos, no 

mínimo. 3 ttrês) anos do final de seu mandato anterior, observado o disposto no §1 deste artigo. 

§5y indelogável a função de membro do Comitê de Auditoria. 

§6" Perderá o cargo o membro do Comité de Auditoria que deixar de comparecer, com ou sem 

justificativa. a 3 (trás) reuniões ordinárias consecutivas au a 4 {quatro} reunpoes alternadas durante a 

período de 12 idoze) meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por 

decisao do Conselho de Adnlinistraçao. 

§7 O Comité de Auditoria ë um órgão de caráter permanente, ao qual compete assessorar p Conselho 

de Administração na qua gont•.erre ao exercido de suas (unções de auditora e tiscaiizaçdo. 
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§8 Cabe an Comire de At.dìtoda supervisionar permanentemente as atividades e avaliar os trabaihos 
va auditoria ialdeperidente, bern corno exercer suas atribuições e respensabiiidades junto tis 
sociodados controladas que adotarem o regime do Comitó do Audïtona único. 

§9a Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria, além de outras competências estabelecidas na legislaçtjo 
vigente e em seu Regimento Interno: 

I. acºrnpannar e avaliar as atividades de audflorla interna_ 

II, avaliar o monítorar, em cooperação com o Comité de Riscos o de Capital, as exposiçóes de risco do 
Banco; 

Ill acurnpanhar as pralicas wnlabeis e de transparência das ìntorrnaçães: 

IV. assessora. • o Conselho de Administração nas deltberaçõus sobre as matérias de sua compelõncia, 
notadamente aquelas relacionadas com a ffscalização da gestão do Banco e a rigorosa observância 
cios principios e regras de conformidade, responsatilização corporativa e governança; 

V. avaliar as informações trirriesirais, demonstrações inlerrnediarias e der"ionstraçóes financeiras: 

VI. acompanhar as atividades da área de controles internos da Campanha; 

VIL opinar sobre a contratação e destituiçao dos sernços de auditoria independente; e 

VIII. avaliar. monitorar e recomendar é administração a correção ou aprimoramento das Politicas 
internas da tic)rr)parthia, incluindo a Politiea de Transações com Partes Relae~onadas. =observado seu 
Úrnbito do atuação. 

§iQ O Comti5 de Auditoria terá um Coordenador escolhido pelo Conselho de Administração e suas 
atribuições constarão do Regimento Interna do Com ité. 

§11 O luncka amerlto do Comit§ de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento Inierno, 
observado quo: 

I. reunir-se-j, no mínimo, trimestralmente com o Conselho Diretor, corn a Auditoria Interna e corn a 

Auditoria Independente, em conjunto ou separadamente, a seu critério; e com o Canseiho de 
Administração ou Conselho Fiscal, sempre que por estes solicitado, corn vistas a discutir acerca de 
pol ficas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas compotências, e de 
mirto que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divuigaçgo.: 

II. o Comité de Auditoria deverei, realizar, na minimn, 4 (quatro) reuniões mensais, podendo convidar 
para participar. corn direito a voto: 

a) membros do Conselho riscal e do Comituô de Riscos o de Capital 

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna e 

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva au empregados do Banco. 

§12 A rornune-açúo dos rnen bros do Comító de Auditoria, a sor dali=inda peta Assernbloia Geral de 
Acionistas, será compative com o plano da trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, 
observado que: 

I. a remuneração dos membros do Comité não sena superior ao honorario médio percebido pelos 
Diretores; 

IL no caso de servidores públicos, a sua remuneração pela participação no Comité de Auditoria f cará 
sujeita és disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes; 

III as integrantes do Corntté de Auditoria que tarnbèm lerem rnernbros do Conselho de Administração. 
deverão recebut renluneraçao apenas do Cormt do Auditoria. 

§13 Ao término do mandato, os ex-membros do Corrrté de Auditoria sujeitam-se ao impecirnento 
prevista no §7 do artigo 24 deste Estatuto, observados, no que couber, os §§B° a 13 do mesmo artigo. 

§14 O Comitê de Auditoria disporá de rr)eíos para receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e 

externas ao Banco, em matérias relacionadas ao descumprimento do dispositivos legais e normativos, 

regulamentos e códigos internos, com proteção ao denunciante e confioencia€idade da informação, 
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confcrme vier a ser estabelecido em instrumento adequado. 
§15 Os membros do Cºrníls de Audituría serio ínveslidos era seus cargos índeperrdenternente da 
assinatura do tormo dc posso. dosda a data da respectiva oloìçao. 
Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade 
Art. 34. © Comitê de Pessoas. Remuneração e Eleqibilidade, com as prerrogativas, atribuições e 
encargos previstos na Lei n I3.303r2D16 e seu respectivo Decreto regutamentador. demais normas a 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo 3 (três; c no máximo 
5;cincou membros, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitidas no máximo 3 (três) reconduções, 
nos termos das normas vigentes. 

§1Q Os membros do Cotr ttt dc Pessoas, Remuneraçao o f logrblildade serao oloitos polo Conscltlo de 
Administração, obedecendo as condições minirnas de elegibilidade c as vodaçi os para o exercicio da 
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicaveis• bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 
§2 Peio monos um dos Inlograntos do Comitê ele Pessoas, Remuneraçao e Lleglbitrdado nao deverá 
ser membro do Conselho de Administração ou da Direlona Fxecutiva 
§3ç Os integrantes do Comité de Pessoas, Remuneração e Elegkbilidade deverão possuir a 
cualificaçao e a experiYncia necessárias para avaliar de Farina independente as po!ilicas de: geslào de 
pessoas; remugoraç3o do administradoras: o =ndìcaçáo e sucossao. 

§4Q Perderá o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Rernuneraçao e Eiegibiiidsde oue deixar de 
comparecer, corn ou sena justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas au a 4 (quatro) reuniões 
alternadas auranto o pciti000 do 12 {doze) mesas. salvo motivo de torça maior ou Caso fortuito, O. a 
oualçuor• tempo, por decisao do Conselho de Administração, 

§5º Os membros somente poderão vottar a integrar o Comité de Pessoas. Remuneração e 
Elegibilidade depnis de decorridos, na mìnimo, 3 (três;} anos da final do seu mandato anterior. 

§$~ São alribuiçccs do Comitê de Pessoas, Rurnunaração e Llegibiiidade, aIEim do outras previstas na 
legìslaçao própria. 

I. avaliar políticas e práticas de gestão de pessoas do Banco; 

II. assessorar a Conselho de Administração no estabelecimento da Política de Gestãa de Pessoas, da 
Polilïca de Rernurt5raçao de Administradores e da Polilica de Indicação e Sucessaa de 
Administradores do Banco do Brasil; 

Ill. exercer suas atribuições e responsabilidades relacionadas à remuneração de administradores junto 
às sociedades contratadas pelo Banca do Brasil que adotarem a regime de Comité de Remuneração 
único. 

IV. opinar. de modo a aux+liar os acionistas na indicação de administradores, dos membros dos 
comités de assessoramento ao Conselho de Administração e Conselheiros Fiscais, sobre o 
preenchimento das requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições: 

V. verittcar a conformidade dos processos dc indicação o avallaçao dos adm-n stradores, dos membros 
dos comités de assessoramento ao Conselho de Administração.. dos Conselheiros Fïscaís, do Auditor 
Geral e do Ouvidor. 

.r.11•. .. t. ..b •~.,• , 
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§r O Iuncíanarnenlo do Comité de Pessoas. Hemuneraçrüo e Elegibilidade seta reguEada par rrleio de 
Rcgfmcnto Interno aprovado peio Conselho de Adminrstraçao, observado quo o Comitê reunir se á: 

I. no mínimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de Administraçao a remuneração lixa 
e variável dos administradores da Banca e de suas controladas que adotarem o regime de Comitê de 
Remuneração mico, 

U, nos 3 (três) primeiros meses do ano para avaliar e propor o montante g+obal anual de remuneração 
a ser fixado para ris membros das Qrgãos de administração, a ser submetido As A4semhleias i âerais de 

Acionistas da Banco e das sociedades que adotarem a regime de Comité de Remuneração unira; 

Ill. por convocação do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos requisitos e a ausÔncia dc 
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vedações dos indicados para cargos nos timãos de administração, no Conselho FisraL nos comités de 
assessorarnento ao Conselho de Administraçãa, de Auddºr Geral e de Ouvidor 

IV. por convocaçao do coordenador, sempre quo julgado neeessárío por quaquer um dc seus 
membros ou por solicitação do Conselho de Administração do Banco. 

§84 Os membros da Comité de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que também forem integrantes 
óe ºulrºs uartìlâs de assessoranrenla au CA. empregados da Banco ou rnunibros da Diretoria 
Executiva ou do Conselho de Administração, nnao receberão rernuneraçdo adicional. 

§9ç Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Flegibilidade serão investidos em seus 
cargos independentemerte da assinatura de ler ia de posse. desde a data da respectiva eleiçãa. 

Comitê de Riscos c da Capitel 

Art. 35. C Comi r de Riscos e de Capital, corn as prerrogativas, atr:buiçóes e encargos previstos nas 
normas e regulamentos aplicaveis e nn seu r Regimento interno, sera tormadp per no mínimo 3 ¿tresj e 
no mãximo 5 ìicinco) rnenibros, corn mandato de 2 (dois) anos, admitidas até 3 (três) reconduções 
cortsccutivas. nos termos das normas vrgcntcs. 

§1° Os membros do Comité de Riscos e de Capital serão eleitos e destituídos pelo Conselho de 
Administração obedecendo as conduções rninimas de elegibilidade e as vedações para o exercido da 
lurtçãa dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e rias narinas 
aplicáveis, bem corno ao disposto fasto Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§2º São atnbuiçóes ao Comitê de Riscos e de Capital, além de outras previstas na legislação aplicável 
e no seu Reginie;nta Interno: 

I. assessorar o Conselho de Adi ruslraçao na gestão de riscos e do capital: e 

ii. avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de processos de gestão de 
riscos e de capital. 

§3 Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em setes cargos 
índepehdentemertte da assinatura de lerma de passe, desde a data da respectiva eleição. 

§4v Ao término do mancato, os ex-membros do Comitê de Riscos e de Capital sujeitam-se aos mesmos 
impedimentos previstos para a Diretoria Executiva no §7' do arigo 24 do Estatuto Social, observados, 
no que couber, os §§8' a 13 do mesmo artigo. 

§5` Os membros do Comitê de Riscos e de Capital que Forem empregados do Banco ou membros da 
Diretoria Executiva nao receberão acmuneraçao adicional'. 

§6' Os membros do Comité de Riscos e de Capital que Iorem apenas membros do Conselho de 
Administração ou de outro comitê de assessoramento ao CA deverão optar pela remuneraçao relativa 
a somente um dos cargas. 

Comitê de Tecnologla e inovação 

Art. 36. 0 Comité de Tecnologia e inovação corn as prerrogativas, atribuições e encargos previstos 
nas nanaras e regulamentos aplicáveis e ria seu Regimento interno. será formada por no minima 3 
(três) e nu nfãximº 5 (CinCº) membros, com mandato de 2 (deis) aras, admitidas até 3 Itrrôsj 
rcconduçáes consecutivas, nos termos das normas vigentes. 

§t4 Os membros do Comítè de Tecnologia e Inovação serão eleitos e destiluidos pelo Conselho de 
Administração, obedecendo as condições rninimas de elagibiidade e as vedações para a exercicia da 

Função dispostas na Política dc Indicação o Sucessão do Adrninrstradºr(s do Banco c nas normas 

aplicáveis, born como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§22 São atribuições do Comitê de Tecnologia e inovação, atêm de outras previstas ria legislação 
aplicável e no seu Regirrtenlo interna_ 

I. avaliar cenários, tendências tecnológicas e novos modelos dc fcgócios. bom como seus impactos 

sobre o comportamento do consumidor e sobre os negócios do Banco do Brasl, 

Il_ apoiar o Conselho de Administração nas drscu5sbes sabre as estralPgias de tecnologia e inovação e 

emitir parecerei; e recomendações para subsidiar as decisões daquele Conselho: 
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Ill. avaliar proje.os, iniciativas e propostas de investimentos ern tecnoklgia e inovação, emitindo 
recorrrendaç es ao Conselho de Administração. e 

IV. m©nitcrar a performancc de arldicadores e açÓes cstratég cas relacionadas a iniciativas de 
tecnologia e inovação. 

§3º Os membros do Comité de Tecnologia e Inovação serão investidos em seus cargos 
independentemonte da assinatura de termo de posso, desde a data da respectiva eleição. 

§4Q Os membros do Comité de Tecnologia e lnovaçao que ?orom empregados do Banco ou membros 
Ra Diretoria Execttiva não reCeberãn remuneração adicional. 

§5 Os nrenlbros do Comité de Tecnologia e Inovação que lorerri apenas membros do Conselho de 
Adrnuiístraçao ou elo outro comité dc assessoramento ao CA dcvcrOo optar pena remuneração relatava 
a somente um dos cargos 

comitê de Sustentebilidade Empresarial 

Art. 37. U Conrdê de Suslentabi idade Empresarial, cdm as prerrogativas. atribuições e encargos 
previstos nas normas e regulamentos aplicãvos c no seu Regimento Interno. será formado por pie 
mínimo 3 ;trésl e no máximo 5 Scincol membros: com mandato de 2;dois. anos, admitidas até 3 (trás; 
reconduções consecutivas. 

§1° Os membros do Camité Susteutabilidade Empresarial serão eleitos e desttuidcs pelo Conselho de 
Administração. obedecendo as condições minìmas do elegibilidade o as vedações para o exercido da 
função dispostas na f olitico de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
apl cáveis, bem como ao disposto neste Esiat.uto e em seu Regimento Interno. 

§2° São atrabuaçoos do Comité do Sustontabil'idade Erpresarial, alóm de outras previstos no seu 
fegimento Interno- 

I. assessorar o Conselho de Adntinistração na incorporação da sustentabilidade na estratégia dos 
negócios e nas práticas adminãstradaas da empresa e monitorar a sua evoli. ção: 

II. propor e acompanhar a execução de iniciativas que melhorem o desempenho do Banco nas 
dimensées social, ambienlal e climática: e 

III. avaliar e acompanhar o desempenha sustentável do Bane e a efetividade das ações previstas no 
Plano de Sustentahilidade do Banco do Brasil 

§3' Os rnembros do Comité oe Sustentabilidade Empresarial serão investidos urn seus cargos 
indcocndentomente da assinatura do termo de posso, desde a data da rospectiva eiciçao. 

§42 Os membros do Comité de Sustentabdidade Empresarial que forem empregados do Banco ou 
rnerrtbros de Dareloria Executiva não receberão rernurteração adicional. 

§5° Os membros do Comité de Suslontabrlidade Ernprosariat que forem apenas membros do Conselrra 
00 Admmfstraçâo ou dc outro comité do assessoramento ao CA doverao optar pela remuneração 
relativa a somente um dos C,3rgos, 

Seção VI - Auditoria Interna 

Art. 38. O Banco daspora de unia Auditoria Interna, vinculada ao Consolho de Admintsttaçao c 
responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e 
dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo das denronslrações 
financeiras. observadas, ainda. demais contpetrôncias impostas pela Lui nt 13.3002016 o sou 
respectivo Decreto regutamentador e demais normas aplicáveis. 

§1 O titular da Auditoria Interna, escolhido dentre empregados da ativa do Banco. será nomeado e 
dispensado pelu Cunseiho de Administração, observadas as disposições do artigo 22, §3°, I, deste 
Estatuto, 000deccndo as condições mínimas do elegibilidade e as vedamos para o oxcrcïcio da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e na legislação aplicável. 

§2º O titular da Auditoria Interna terá mandato de 3 Strés) anos, prarrogavel por igual período. Finda a 
prºrrogação, e Consell u de Administração poderá, mediante decisão fun[ amcntaoa. estendé Ia por 
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mais 3Fi5 dias. 

Secas VII - Ouvidoria 

Art, 39, O Banco disporá do uma Ouvidoria que terá a finalidade de atender em últ ma instância as 
demandas dos clientes e us Iãrios de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos 
canais de atendimento primária do Banca de BrasiL e de atuar carne canal de comunicação cam estes 
cliontes o usuárius de prudulos e serviços, inclusive na rnedração de conditos por meio de reyàsiru de 
demandas. 

§1º Asem de outras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouvidariac 

L atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento lormal e adequado ás demandas dos clientes e 
usuários do produtos c sorvlços, 

II. prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo 
prevista pare re5pasta; 

III. encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto: 

IV. propor ao Consolho dc Adminstraçao medidas corrolivas ou dc apnmoramonto dos procedimentos 
e rotinas da instituição e mantê-Io informado sobre os prob emas e deficiências detectados no 
cumprimento de suas atribuições e sobk'e o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
instituição para solucioná-los. 

§2 A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência. indopeodbncia, ïmparcìalìdade e isenção, 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento, 

§3° A Ouvidoria terá assequrado o acesso as informações neces-sárias para sua atuação. podendo, 
para tanto, requisitar ir1tormaçOOes e documontos para o oxorcciº de suas atividades, º[)sorvada a 
legislação relativa ao sigilo bancário, 

§4$ 0 Ouvidor serf empregado da ativa do Flanco, detentor de função compativel corri as atribuições 
da Ouvidaria. senda nomeado e destituido, a qualquer tempo, pele Cansetho de Adrninistração.. 
obedecendo as corldiçáes mínimas de etegibílïdade e as vedações para o exercida da função 
dispostas na Política dc lndicaçao e Sucossao dc Administradores do Banco o nas normas aplicáveis. 
bem como ao disposto neste Estatuto. 

§5? 0 titular da Ouvidoria terá mandato de 36 (trinta e seis~ meses, prorrogável por Igual pedodo. Finda 
a prorrogação, a Carisettio de Administração poderá, mediante decisão furtdamenlada. estendá-la por 
mais 12 idozot meses. 

§Ss O empregado nomeado para o exe•rcicio das funções de Ouvidor deverá ter aptidão em temas 
relacionados ã tática, aos direitos e defesa do consumidor e á mediação de conflitos. 

§7° Constituem nrºlivos para a destLulçáº do Ouvidor: 

I. perda do vinculo funcional com a mstitulçao ou a4eração do regime do trabalho prov.sto no §4'. deste 
artigo; 

II. pratica de atos que extrapaiem sua competência, noas termos estabelecidos por este artigo; 

LIf. conduta ctica Inconipativol com a dignidade da função. 

IV. outras práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destiluiçáo. 

§8Q falo prooedimenla de destituição a que se referem os inrtisos 11, Ill e IV do parágrafo anterior será 
assegurado o contraditório e a direito à ampla defesa. 

§8° O ompregado nomeado para o exercício das atrbuiçbes de Ouvidor não perceberá outra 
renluneracao além daquela prevista para a com ssáo que originatrnentc ocupa, 

§1D O O=retar responsável pela Ouvidoria deverá elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, ao Comité 
de Auditotia e ao Canse-lho de Admïntstraçaa, nas datas base do 30 de junho e 31 do dezembro. 
relatorio quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento 

de suas atribuiGões-
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Seção VIII - Gestão de Riscos e Controles Internos 
Art. 40. 0 Barrou dispara dc arcas dedicadas a goslao dï r i.oi c aos controles internos. c(ntr 
liderança de Vice P osidente estatutário o rrldopºndóncla de atuação segundo mecanismos 
estanelecidos no artigo 32 deste Estatuto, e vinculaçáo ao Presidente do Barro. 
§1 São atribuições da área responsável pela gestão de riscos, alem de cultas previstas na legislação 
próprra s nas irtstruçãos normabvas do Banco_ idonillìcar mensurar, avaliar monitorar. reportar, 
controlar o mitigar as riscos a que estão sujeitos os negócios e processos do Banco, bem como 
aprimorar a gestão dos riscos. 

§2° São atribuiç0es da área responsável pelos controles internos. alem de outras previstas na 
lcgrslaçao própria e nas instruções normativas óo Flanco, a avafaçao o e monitoramonto da elidia 
dos controlos internos o do estado do conformidade corporativo 

§3º A área responsável pelo processo de controles internos deverá se reportar diretamente ao 
Conselho de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento de integrante da 
Diretoria Executiva em irregularidades ou quando um momorc se furtar i obrigaçao de adotar medulas 
necessárias em relação á situação de irregularidade a ele relatada. 

Capitulo VI - Conselho Fiscal 

Composição 

Art. 41. G Conselho Fiscal, com as prerrogativas, atribuições e encargos provistos na Lei n~ 
6.404/1976. Lei n= 13,303x2016 e seu respectivo decreto regulamentador., demais normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno. funcionará de modo permanente e será 
constituído por 5 reinou} membros eletivos e re pectrvos suplentes. lettus peia Asserublera Geral 
Ordinana para um prazo do aluaçeo dc 2 ;dois) anos, sendo permit es ató 2 tduast reconduções 
consecutivas. Fica assegurada aos acionistas minoritários a ele ção de 2 (dois) membros. 

§1e Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais. residentes no Pais. com formação 
académ ica cumpativel com o exercicro da lunção a quo tenham exorcido, por prazo mínimo de 3 ttrôs) 
anos, cargo de direçao ou assessoramento na admìnistraçáo pública, do conselheiro tìscal ou de 
administrador de empresa, observando-se, ainda, o disposto na Lei n° 6.404(1976, na lei n° 
13.30312016 e seu respectivo Decreto regulamentador. nas demais normas aplicáveis e na Pol;trca de 
Indicam e Sucessão de Adntanïstradures do Banco. 

§2º Os representantes da Uniúo no Conselho Fiscal serào indicados polo Ministro de Estado da 
Fazenda, dentre os quais um representante do Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público com 
vinculo permanente com a Administração Pública Federal. 

§3° A remuneração dos consethorroS fiscais será lixada pela Assonlbloia Geral do Acionistas quº os 
eleger. 

§4g Alá.m das pessoas a que se refere o artigo 13 deste Estatuto, não podem ser eleitos para o 
Conselho Fiscal membros dos órgãos de administração e empregadas do Banco, ou de sociedade por 
ºs1c controlada, º o conjugo ou parente, até o tercºiro grau, do administrador do Banco. 

§52 Os membros do Conselho Fiscal seráo investidos em seus cargos desde a data da respectiva 
ele ção pela Assembleia Geral de Acionists5. mediante assinatura do respectivo termo de posse. 

§6° 0 termo de posse Mencionado no §5° deste artigo contemplará sujeição à cláusula conip•crutss0+ia 
rºtºrida no artigo 55 deste Estatuto, em contormidadº com o Regulamento do Novo Morcaoo da f33. 

§7p Atingido o prazo máximo a que se refere o caout o retomo de membro do Conselho Fiscal só 
poderá ser eferuado apua decorrido periodo equivalente a um prazo de atuação. 

§8 Os rtiErnbros du Co>Iselho Fiscal surdo substtuidos em suas ausOncias ou impedtmontos eventuais 
pelos respectivos suplentes ató a posse do novo titular. 

§94 Na hipn`ese de ver. €ncia, o Presidente do Concelho Fiscal nenvncarr3 n respectivo suplenie, que n 
substituirá até a eleição do novo titular peia Assembleia Geral de Acronistas. 
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Funcionamento 

Art. 42. Observadas as disposiyaes deste Estatuto. o Conselho Fiscal. por voto lavor3vel de, no 
minima, quatro de seus membros, otogerá o seu Presidente e aprovará o seu Rogimento Interno, 

§12 0 Conselho Fiscal reunir-se-a em sessão ordinãria, 1 fuma) ver por mès, e. extraordinariamente, 
sempre que juigado necessário por qualquer de seus membros ou par proposição da Administração do 
Banco. 

§22 Perderá o cargo, salvo motivo do força maior ou caso tortuito, o membro do Conselho Fiscal que 
deixar de cnmparecer, sem justificativa, a 3 (t'PcI reuniões ordinttrisc ronseeuavrts ou a 4 (quatro) 
reuniões ordinãrias alternadas durante o pravo de atuação. 

§32 Exceto nas hìpátoses previstas no cesto! deste artigo, a aprovaçao das matbrias suomo€roas á 
oellberação do Conselho Fiscal exige voto avorãvel de, no mínimo, 3 ?tr@si de seus membros 

§4R Nas reuniões do Conselho Fiscal, o membro que não seja independente em relação á malária 
tratada, deve manifestar seu conlUio de interessas ou interesse particular, abstertoo-se de participar 
das discussões e deliberações, observado o que dispusor o Rogimonto Interno. 

§52 Caso o estabelecido no parágrafo arterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à 
reunião podem tt manifestar o conflito caso dele tenha ciencia devendo o Conselho F,scal, conforme o 
caso, deliberar sobre o conluio carilºrme seu Fìegimento Interno e a legislaçao aplicável. 

Art. 43. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do Conselho de Admin,straçao em que se 
deliberar sobre os assuntos enl que devam opinar. 

Parágrafo tintaº. O Conselho Fiscal far-se-á representar por. pelo mercas, um de seus membros nas 
reuniões da Assernblora Geral de Acionistas e responderá aos pud dos de inlarmação lormulados 
pelos acionistas. 

Dever de informar e outras obrigações 

Art. 44. Os rrerribws co orlseaho 1-fiscal acEurlrstas do Banco ce'. rirr uL'trrvar, lambem. os deveres 
previstos no art. 17 deste Estatuto. 

Capitulo VII - Exercido social, lucro, reservas e dividendos 

Exercido social 

Art. 45. O exercido social coincidirá com o ano civil, com termino no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Domonstraçôus Vinancelras 

Art. 46. Serro levantadas domonstraçbes financeiras ao final de cada semestre e. facultativamente, 
balanços intermedianos em qualquer data inclusive para pagarnento de dividendos, nnservadas as 
prescrições Segais. 

§1 As dernunstrações lmanceiras trirnestrais, semestrais e anuais. alõni dos requisitos legais o 
regulamentares, devem conter: 

I. balança patrimonial consolidado, demonstrsçi:es do resultado cnnsolidado e dos tllixos de. caixa: 

11, dernonslração do valor adicionada: 

111. comonlãnos acerca do dcsemoonno consolidado: 

IV. posição acionaria de todo aquele que detiver, direta ou indiretamente, mais de 5 ((cinco por cento) 
do capital socsal do Banco: 

V. qua•.lidado e caraclertsticas dos valores mobiliários do emnissãro do Banco do que o acion=sla 
contratador_ os administradores e os membros do Conselho Fiscal sejam titulares. direta ou 
indiretamente. 

VI. evalução da participação das pessoas referidas na inciso anterior, em relação aos respectivos 
v res mobiliários, nos 12 ?BULO) meses rnedatarnento antcrioros: e 

VII. quantidade de ações em circulação e o seu percentual em relação ao total emitido. 

#Publica 
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§2' Nas demonstrações financeiras do exercirm, serão apresentados, tarnbèm, indicadores e 
Irnfornlações sobre o desempenho social. ambiental e dìr'n$hix do Baric . 

Art. 47. As domonstraçoos financeiras trimestrais. semestrais e anuais scrao também elaboradas em 
ingies, sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuais serão lambem elaboradas de 
acordo com os padrões internacionais de contabilidade. 

Deslinação do lucro 

Art. 46. Após a absorçao de eventuais prejuízos acumulado, c deduzida a provisao para pagamonto 
cro imposto de renda, do resultado de cada semestre serão apartadas verbas que, ohservados os 
limites e condsções exigidos na legislação e demais normas aplicáveis. terão, pela ardera, a seguinte 
oestlnaçao: 

I. constituição de Reserva Legal: 

II. ranstºfuiçèo, se tesr o caso, de Reserva de Contirgéncia e de Reservas de Lucros a Realizar; 

Ill.. pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 4rJ e 50 deste Estatuto: 

IV, do saldo apurado após as destinações anteriores: 

a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias: 

1. Reserva para Margem Operacional, com a finalidade de garantir margem operacional compativel 
eorn o desertvclvinlenlo das operações da soeedade. cons%ituida pela parcela de até 100% (cear por 
cento) do saldo do lucro liquido. até o limite do 80`t<ib loEtonta por conto) do capital social; 

2. Reserva para Fqualização de Remuneração do Capital, com a finalidade de assegurar recursos para 
o pagamento de remuneração do capital, conslituida pela parcela de até 5D° cinquenta por centoì do 
sido do lucro liquido, atb o limite dc20% tvanto por conto) do capital. 

b) demais reservas e retenção de lucros previstas na legislaçao. 

Pari grafo único- Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintes disposições: 

I. as reservas e retenção de lucros de que trata a inciso IV não poderão ser aprovadas em prejui7o da 
distribuição do dividendo rnìnirno obrigatório: 

li. o saldo das reservas de lucros, exceto as para contmgéncias e de lucros a realizar, não poderá 
ultrapassar o capital social; 

lit. as destinações do resultado, no curso da exercido. serão realizadas par proposta do Conselho 
Diretor, aprovada pelo Conselho de Adminístrarao e deliberada pela Asserribieia Geral Ordinária de 
cue trata o inciso I do artigo 9 deste Estatuto, ocasião om quo serio apresentadas as justificativas dos 
percentuais aplicados na constituição das reservas estatutárias de que trata a alïnee "e" do inciso IV do 
c pua deste artigo. 

Dividendo obrigatório 

Art. 49. Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrgatório 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido ajustado, como definido em lei e neste 
Estatuto. 

§t° O dividendo correspondonte aos semestres de cada exercício social será declarado por ato do 
Conselho Diretor, aprovado pelo Conselho de Administração. 

§2 Os valores dos divdendas devidos aos acionistas sofrerão incicthnria de encargos financeiros na 
forma da legislação aplicável, a patir do encerramento do semestre ou do exercido social era que 
terem apurados ato o dia do eletivo recolhimento ou pagamento, sem prejuizo da incidóncia dc juros 
morattrrios quando esse recolhimento não se verificar na data lixada en, lei, pela Assembleia Ge'al de 
Acionistas ou por deliberação do Conselho Diretor. 

§3 C adrnutida a distribuição de dividendos irllerlrediános em periosios inferivres ao previsto no capaf 
deste artigo, observado o disposto nos artigos 21; H, "a", 29, I e VII, e49, §1°. deste Estatuto 
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Juras sabre o capital próprio 

An, 50. Observada a legislação vigente e na toara da deliberação do Conselho de Admirrsi ação, u 
Conselho Diretor poderá autorizar o pagamento ou crédito aos acionistas de iurºs, a titulo de 
remunerarão do cap tal prroprio, bem como a imputação do seu valor ao dividendo mínimo obrigatório. 
§1 Cabera ao Conselho Diretor fixar o valor e a data da pagamento au crédito de cada parcela dos 
juros. auteri[ado na forma do carurfdeste arligo. 

§2~ Os valores dos juros devidas aos acionistas, a titula de remuneraç5o sobre o capital próprio, 
sofrerão incidénria de encantos financeiros, na forma do artigo 49. §2°.. deste Estatuto. 

Cap{tulo VIII - Relaçoes corno mercada 

Art. 51. O tMuco: 

1. realizar& pelo menos I (uma] vez par ano, reunião pública corn artalrskas de mercado, investidores e 
outros in-eressados, para dMitgar informações quanto à sua situação econômica-financeira, bem como 
riu tacante a prujelos e perspectivas; 

H. realiiará. ern a16 5 ;calco; aias f Luís após a divulgação dos ?estüllados Irilnostra s. apieserilaçao 
pública sobre as ?nformaçôes dvulgadas, presencialmente ou por mero de teleconferõncia, 
vioeoconfeni ncia. ou qualquer nitro meio que permita a. participação a distancia dos inleres5ados;.. 

IlL enviara a bolsa de valores Girl que suas arpes forem rnaiS negociadas, além de outros documentos 
a quo esteja obrigado por torça de Ie. 

a) o calendano anual de eventos corporativos; 

b) programas de opções da aquisição de anões ou de outras titulas de emissão da Banco. destinadas 
aos seus omplºgados o adrmnrstradoros, so houver, o 

c) os documentos colocados à disposiçóo dos acionistas para delibºraçao na Assembleia Geral de 
Acionistas 

Pep. r. c• -
AICC. e• ! 
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IV. divuigarã, em sìia pâg§na na €ntemet, além de outras, as infnrmações: 

a) referidas nos artigos 46 e 47 deste Estatuto: 

b) divulgadas nas reuniões públicas referidas nos incisos 1 e II deste artigo: e 

e) prestadas á oolsa de valores na forma do inciso Ill deste artigo. 

V. adotara medidas com vistas á dispersão acionaria na distribuição de novas ações, tais como. 

a) garantia de acesso a todos us irivastïda+es interessados; ou 

b) distribuição, a pessoas flsicas ou a investidores não institucionais, de, no mini 
ento das ações emitidas. 

Paragrafo única. O disposto no inciso V não se aplica as alenas públicas de distribuição de ações 
cupi laslo;ç.us reStrilos. 

Capitulo IX t  Disposições especiais 

Ingresso nos quadros do Banco 

Art. 52. Somente a brasileiros será permitido ingressar no quadro de empregadas da Banco na Pais. 

Parágrafo único. Os portugueses fc5idcntºs no pais poderão também ingressar nos serviços o 
Quadros do Banco, desde que amparados por igualdade de direitos e obrigações civis e estejam no 
gozo de direitos politicos legalmente rer.onhecidrs. 

Art. 53. O ingresso ria quadro de empregadas do Bano dar-se-a mediante aprovação em concurso 
público: 

§12 Os empregados do Banco estão sujeitos it legistação do trabalho e aos regulamentos internos da 
Companhia. 

§2 f'oderãa ser ; ontratados, a ferino e dernisstvers "ad nufurn", prulissioriws para exercerení as 
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funções de assessoramento especial ao Presidente. observada a dotação máxima de 3 trés) 
Assessures Especiais do Presidente e 1 (urfJ Socre1Etrjo Particular do Presidente. 

Publlcaçõea oficiais 

Art. 54. a Conselho Diretor fará publicar, no sitio eletrônico da empresa na ínternet, o Requlamento de 
Licitações do Banca do Brasil, obser- idas as disposições legais e as me 'ores aratïcas empresariais 
ele contratação preferencial de empresas do que participa. 

Arbitragem 

Art. 55. 0 Banco,. seus acionistas, administradores e membros dn Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, ebrigam se a resolver. por meio de arbitragem, perante a Cãmara de Arbitragem do 
Mercado, na forma do seu regulamento, toda o qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entro 
eles,. relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas. administradores e membros do 
Conselho Fiscal, e em especial decorrentes das disposições contidas na Lei n` 6.3W 1q76 na Lei n` 
6.404f1976. na Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetária Nacional. 
pelo Banco Conlral do brasil e posa Comissão de Valores Mobiliários, bert5 como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Requlamento do Novo Mercado. dos demais regulamentos da B3 e do contrato de participação no 
Nova Mercado. 

§1 O disposto ria capuf não so aplica ás disputas ou controvcrsìas que so refiram ás atividades 
proprias do 9anco, como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional. e ãs atividades 
previstas no artigo 19 da Lei n° 4.5951964. e demais leis que lhe atribuam #unções de alterne 
liriariceiro. adnirnistrador ou gestor ao recursos públicos. 

§2° Excluem se, ainda, do disposto no capuz, as disputas ou controvérsias que onvolvam diretos 
ind'sporiveis. 

Defesa. contratação de seguro e contrato de indenidade 

Defesa 

An. 56. O Banco assegurará aos integrantes e ex-integrantes do Conserho de Administraçúo, do 
Conselho Fiscai, da Diretoria Fxecutiva e dos demais órgaos de assessoramento técnicos ou 

consultivos criados par este Estatuto, bem como aos seus empregados. a defesa em processos 
juthcrais. adrnïriistrativas e arbitrais contra ores instaurados pela pratica de atos no exercido de carga 
ou função, desde que, na forma dotbuda pelo Conselho de Admìnlstraçao, não haja incompatibilidade 
com os interesses do Banco do Brasil, de suas subsidiárias integrais, controladas ou coligadas. 

Contratação de seguro

Art. 57. 4 6arlcu contratará seguro de responsabilidade civil om favor de integrantes o ex inlogranios 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgáos de 
assessoramento técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, obedecidas a legislação e as 
normas aplicáveis. 

Parágrafo único. O Banco podoi'& ainda, contratar: 

I - seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes do Conselho de Administração, do 
Conselho Fisoei da Diretoria Executiva e de orgãos de assessoramento técnicos ou consultivos 
indicados pelo Banco em suas controladas e coligadas, direta ou indiretameriie, e fundações. desde 
OO1) sejam empregados ou admin'St'adores do Banco, cuja cobertura, em havendo apólice de seguro 
da mesma espécie j3 contratada pela entidade, será aplicável somente de forma subsidiária. 

li - extensões oe cobertura, cláusulas particulares e coberturas adicionais à cobertura bàsira do sequro 
de responsabilidade civil, cantorina admitido peia legislação aplicável. 

Contrato de Indenidade 

Art. 58.. d Ranco poderá celebrar Contratos de Indenidade em favor de integrantes do Conselho de 
Administração. do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de a5se5svremenlo 

técnicos ou consultivos criados por este Lslatuto, bem como de seus einprcgados e prepustos que 
legalmente agem por delegaç~go dos administradores do Banco, de forma a fazer frente a 
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determinadas despesas relacionadas a processos artairrats, iudtriais ou admtnistrat±vas que env~olvarn•
atos pralicatios r.0 exercidia do suas altibuições ou poderes, desde a data de sua passe ou da início 
do vinculo contratual coin o Banco. 

§1s Fxcluem-se da cobertura do Contrato oe Indenidade os seguintes atos prateados pelas pessoas 
identificadas no capite 

I. curisidorados ilegais ou danosos ao Banco. mesma que rio exerekio de suas atribuições e poderes; 

II. com má-fó, dolo, culpa grave, mediante fraude ou stmulaçao, ou em interesso próprio ou dc 
terceiros. ou em detrimento do interesse social do Banco. incluídos, mas ruão se limitando, aos de ação 
social prevista rio art. 159 da Lei n° 6.413411976 ou aos de ressarcimento de prejuízos de que trata o 
art. 11. §5, Il da Loi ns 6.38511976. bem corno os atos previstos na Loi n' 13.506/22017; 

Ilt. fora das atribuições e poderes dos cargos para os quais foram nomeados, ou em descurnor monto 
de seus deveres fiduciàrios: 

IV. que no exercida de suas ate buiçôes e poderes usaram, em ínteres:se próprio ou de terceiras, corn 
ou sem proiuízo pana o Banca, oportunidades negociais de que tenha cenheclntento cm razão do 
exercício de seu cargo; 

V. que no exercício das atribuições e poderes não observaram condições razoáveis ou equitativas 
segundo as práticas de mercada: 

VI. quo não tenha havxfo prèvia e expressa comunicação ao Banco sobro a ex'stcncla de qualquor 
demanda judiciai que oossa acarretar responsabilidade da pessoa ou do Banco; 

VII. que deixaram de guardar reserva sobre os negócios e informações esirategicas e confidenciais da 
Banco ou de guardar sigilo sobre qualquor iriformaçáo que ainda não tenha sido divulgada ao 
mercado, obtida em razão do cargo e capaz do influir dc modo ponderável na cotação dos valores 
rnobiliãrios de emissão do Banco ou a eles referenciados, na decisão dos investidores de comprar, 
vender ou manter aqueies valores mobrlia.nos. e na decisão dos investidores de exercer quaisquer 
díreïtos inerentes á condição de titutar de valo*es mobìliãrìos emitidos pelo Fiar'xo ou a eles 
referenciados e 

VIII. que tenham resultado em sua condenação criminal, por decisão transitada em julgado 

§2' O Contrato de lndenidade deverá ser divulgado e prever, no minim©. 

I. as exclusões de cobertura de que traia o §1" deste artigo: 

II. o valor 1im110 da cobertura oferecida; 

III. o prazo de vigencia; 

IV. os tipos de despesas que poderão ser pagas, adiantadas ou reernbaisadas corn base no contrato: 

V. as hipdtescu do rosoluçáo contratuat. 

VI. o procedimento decisório relativo ao pagamento da cobertura, que deverá garantir a independência 
das decisões e assegurar que elas sejam tomadas no interesse do Banco, e 

VII. a obrigatoriedade de devolução ao Banca dos valores adiantados. nos casos em que, após 
decisão final irrocorrivel, restar comprovado quo o ato praticado peto bonohc.árlo não á passivo! do 
indenização, nos termos do Contrato de Indenidade firmado. 

n Contrato de Indenidade de que trata o capuz deste artigo poderá ser firmado com 
administradores, carisetheiroS fiscais o integrantes de Õrgãos de assessoraniento técnrcos ou 
consultivos Indicados pelo Banco cm suas controladas c coligadas, direta ou rndiretalnanle. 
administradas, patrocinadas e fundações, desde que selam empregados ou administradores do Banco 
e não tenham celebrado Contrato de Indenidade especifico com essas entidades. 

§4° Os Contratos de Indenidade celebrados pelo Banco poderrr ser acionados apor o lérrrino do 
mandato ou do vínculo contratuat corn os beneficiários relacionados no capo t deste artigo, desde quo 
envolvam atos praticados no exercício de suas atribuições ou poderes. 
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Capitulo X - Obrigações do acionista controlador 
Alienação de controle 

Art. 59. A alienaçáo do controle acionário do Banco. direta ou indireta, tanto por melo do uma única 
operação. quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob a condição. 
suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observardo as condições e prazos 
previstos na legislaçáo vigente a no Rogulamento do Novo Mercado da B3, taxer oferta pública de 
aquisiçao das ações tendo por objeto as ações de emissáo do Banco de titulandade dos dcmats 
acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento igualitArio àquele dado ao acionista controlador 
alìenarde. 

Parágralo único. No caso dc alicnaçao Indireta dc controlo, o adquirente devo divulgar o varor 
atribuido ao Banco para os efeitos de definíçáo do preço da oferta pública de aquisição das ações born 
cpmc divlllgar a demonstração ustrfrcada desse valor. 

Fechamento de capital 

Art. 60. Na tlipotese dc locharnento do capital do Barreo e consequente cancelamento do rogïstro do 
companhia aberta, deverá ser ofertado um preço mínimo às ações, correspondente ao preço justo 
apurado por empresa especializada escolhida pela Assembleia Geral de Acionistas, na forma da 
legislação aplicável e cordonne prevíslo no §2' do artigo 1 o deste Estatuto. 

fiy Os custos corn a contrataç5o da empresa ospocializada aio quo trata o capuf deste artigo serio 
suportados pelo acionista controlador 

§2º 4 laudo de avaliação destinado a apurar o preço justo do Banco serà elaborado por instituição ou 
empresa ospothi irada, com e SpenõncId camprovada e indeporidi~ncìa quimo ao puder de dec.são do 
Banco ee seus administradores orou do acionista controlador, alóm de satisfazer os requisitos do §l~, 
do artigo 8°, da Lei n° 6.404+1976, e conter a responsabi+idade prevista no Parágrafo 6 desse mesmo 
artigo. 

Saida do Novo Mercado 

Art. 61, Observado o disposto no Rogulamento do Novo Mercado, na Icglslaçáo e na rcgulamcntaçao 
em vigor, a salda do Banco do Novo Mercado pode ocorrer: 

I. de forma vaiun•.ària. em decorrência oa decisão do Banco; 

II. de turma curlpulsõua, em ducorrbncia do descuinprimento de obrigaçces dº Regulameritu do Novo 
Mercado: ou 

lit. em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da conversão de 
categoria da registro na Comissão de Valores Mob liários - CVM. 

§ty A salda do Banco do Novo Morcado somente será dotando pela 63 caso soja precedida de oterla 
pública dc aqus'çáo das ações que observe os procedimentos previstos na reguiamentaçào editada 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e nas disposições do Regulamento do Novo Mercado. 

§9 A saida voluntária do Banco do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização da 
oferta pública de aqurs+çao das ações mencionada no §1ç' deste artigo, na hipótese de dispensa 
aprovada pela Assembleia Geral de Acionistas. 

Reorganização societária 

Art. 62. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferãncia da base acionária do 
Banco as sociedades resultantos devem p+eitear o ingresso no Novo Mercado cm até 120 (cºnta e 
vinte) dias da oata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou a referida reorganização. 

Parágrafo única. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o 
ingresso no Novo Mercam, a maioria dos tituiarºs das ações urn circulação da companhia presentes 
na Assembleia Geral de Acionistas dove anuir com essa estrutura. 

Ações em circulação 

Art. 63. O acionista cortroiador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, na mínimo, 
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25 vinte e cinco por cento} das ações de errissãe, do Banes. 

Capitulo XI 

Dlsposlçóes Iransithrles 

Art. 64. Fxcetua-se do disposto no artigo 24, §2', as ind`cações para o cargo de Diretor que atendam 
os seguintes requisitas cumulat°vos: 

I. Diretor em exercicta que venha a requeret teneaiciu de compleirlentaçao de aposentadoria, rnciusrve 
antecipada. perante a Previ - Caixa do Previdência dos Funcionànos do Banco do Brasil; 

11- o reouerirnento do benet.cio de coniplementaçs o de aposentadoria devera ocorrer a paras do dia 9 
de decenibrrl de 2020, inclusive. 

§1 ° O Diretor enquadrado na hipdtose do capuz deste ara=go poderá permanecer no cargo atra a 
conclusão do prazo de gestào para o qual foi eleito, sendo perrn+tidas atd 2 {duas} reconduçóes 
consecutivas para n cargo de Diretor, ern qualquer área da Diretoria Executiva, observados os 
regramentos legais e estas rários aplicados aos adm inistradores do Banco. 

§2' O disposto no artigo 24. §3ç, Inciso 1. nào so aplaca às rcconduçccs provistas no §1' oeste artigo. 

§3 A oleiçào corn base neste artigo ê prerrogativa do Conselho de Administraçào após indi+cação do 
Presáien+e do Banco. 

§4 Este dispositivo aerri validade para ele çãies que ouraram até 31 de julho de 2027. 
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$ BANCO DO BRASIL 
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p110C. 1' 

1 'l • n • '^~~J ~í (.. 

~ ~ 

_ 2023/25 
EXTRATO DA ATA DA REUNIA.O EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINR3TRAÇAO 

REAL1ZAOA EM VINTE E NOVE DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E TRES 

Em vinte e nove de junho de dots mil e vinte e tr&s, às vinte horas, realizou-se reurvão 
extraordinària no presencial do Conselho de Adminislraç3o dD Santo do Brasil S.A. (CNPJ: 
00.000.0001000191: N;RE: 5330000063-8), secretariada na Setor de Autarquias Norte,, 
Quadra 5, Lote L3, Torre Sul, 15° andar, Aga Note - Brasipa (DF) CEP 70040.512. sol, a 

presidência do Sr. Gabriel Murìcca GaIipob e com a participação dos Conselheiros Anelize 

Lenzi Ruas de Almeida ; Aramis Sã de Andrade. Elisa Vieira Leonel, Kelly Tatiane Martins 

Quirino, MareeiD Gasparino da Sìiva, RObeIL Juenemann e Tarciana Pausa Gornes Medeiros. 

O Conselho de Adm;nistração (CA)' 

REELEIÇAO DE MEMBROS PARA A DIRETORIA EXECUTIVA — reaalegeu, para a 

Diretoria Executiva do ®B, mandato 2023-2025, com posse em 03.07.2023, ris 

membros abaixo qualificados, em consanãncla cam o art. 21„ X, do Estatuto Social, e 

de acordo com os pareceres Corem n° 202312465. 2573, 2588, 2594, 2597 e 2600, 

esclarecida que os eleitas atendem ãs exigências legais e estatutárias 

VicE-Presidente Ccarporat.s'a: 

Ana Cristina Rosa Garcia. brasileira, nascida em 17.07.1969. bancária, casaba sob o 

regime de separaçao de bens, inscrita no CPFIMF sob o n°484.443.671-68, portadora 

da Carteira de Identidade n° 952162, expedida em 28.02.2003 pela Secretaria de 

Segurança Püblica do Distrito Federa. Endereço: SHUN, Quadra 5, Lote B. Edificio 

Banco do Brasil.. fone Sul, 15 andar, Asa Norte CEP 70040912 - Brasilia (Ut-). 

Vice-Presidente d NeL~Scios de Vareio. 

Carla Nesi, brasileira, nascida em 19.08.1971, bancária. divorciada. inscnta no CPFJMF 

sob o n' 141.295.868-03, portadora da Carteira de Identidade nm 19520816 X, expedida 

em 14.92.2000 pela Secretaria de Segurança Pública da Estada de Sáa Pau:o. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B. Edificio Banco do Brasil, Torre Sul, i5' andar. Asa 

Norte, CEP 70040-912 - Brasl lia (DF). 

~ 

JL-,ta üo'rlertNel. I,xlustnaf e 5cn+ço, tl OI., nlu f~olsorai 

r Cx+lrf,cp Jrrq§?zR» srA 4 rs° 2tJ 386 crn 7,`wYJt.2l?'23 Er'Preea BAriCI? LtO BRASIL 5 ~, , Lk IIJG{tJIUWJ0n'rl „  Urk23t985'r,ti+b - 

25Ci" ?i ii AuW' llc. EC iif+ã3880c,1 vr87880~/2ED?'CCBBiflF5DR69C Xv+nr Ci8 xlis I íuw kle~yutn fl.eutìzr - $ecrtrtène-Ggr211 P;wr 

m.:..° Rz1G rieG.tnArYki, arøºna rmG ~rj+iia.dt ït.lv.tr w e1tc.n',a re° cki {aolcx.do 2:i,r1t#4.SN'sS.7 a rr nQdSiA rnr ô1í(j.,Nn(',,ì +.OEF Faea r.:1r..a 1ii acdglrtt:'aAa 

dip#al'nCltC a rais em 2G,C17"2Ct2 or Anna CIau:lir Loita htºs4uta Garcia 5erfel.Nia-Geral. 
fi9r '.0 ,r; 
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CABE de 29.06.2023 — 2023!28 

Vice-Pres¡~lente d~Cvrntrole~lnterno  e Gestãºde Riscºs: 

Felipe Guimarães Geissler Prince, brasileiro, nascido em 25.05.1979, bancária, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens. inscrito no CPFIMF sob o n" 
036.345.856-50. portador da Carteira Nacional de Habilitação n° ©1821586`x07, 
expedida em 1°.06 2021 pe'o Departamento Nacional de Trãnsìto do Estado de Minas 
Gerais. Endereço: SAUN. Quadra 5, Lote B. Edifício Banco do Brasil Torre Sul 15` 
andar, Asa Norte, CEP 70040-512 - Brasilia (DF). 

Vire-Pr r.nte..r1 N 9dcl _ p! 

Francisco Augusto Lassalvia. brasi Biro. nascido em 26.10.1979. bancârlo, solteiro. 

inscrilo no CPFIMF sob o n 288.355.918-05, portador da Carteira Nacional de 

Habilitação n" 026383561379, expedida em 04-05.2022 peso Departamento Nacional de 

Trânsito do Estado do Espirita Santo. Endereçou SAUN, Quadra 5, Lote B. Edrficio 

Banco do Brasil, Torre Sul, 15" andar, Asa Norte., CEP 70040-912 - Brasilia DF). 

Vice-Presldentl? de Gcrverrio e SusttentabrNdade tmtaresarial: 

José Ricardo Sasseron, brasileiro, nascido em 17.03-1956. administrador, divorciado, 

inscrito no CPFIMF sob o n° 003.404.558-96, portador da Carteira Nacional de 

Habilitação n° 01851380477, expedida cm 03,12,2018 peio De'partamento Nacional de 

Trânsito do Estado de Soo Paulo. Endereço. SAUN, Quadra 5, Lote B, Edficia Banco 

da Brasil. Torre Sul, 15" andar, Asa Norte. CEP 70040-912 - Brasl a (DP). 

Vice-Presidente de AOronettÕcios: 

Luiz Gustavo Braz tuge.. brasileiro, nascido em 10-11,1966. administrador, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o r> 466.132.428-

91, portador da Carteira Nacional de Habifiteç7lo n° 02724895675, expedida em 

06.07.2422 pela Secretaria Nacional de Trânsito do Distrato Federal, Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B. Edìficio Banco do Brasil_ Torre Sul, 15° andar. Asa Norte, CEP 70040-

912 -Brasilia (OF). 

Vïúe-Presiste aSe p+'~estâc Financeira  Relactles com ht_vegtidºr€s: 

.r4*'1ta Co Irdustrtal e San~ços de Dlstnlo f edeeal 

Crvrico rs57ebº srtr ° r" 2'13ri9S em 23AJt.2425 da Envreua BAwOQ Cr0 9RASM. ,~,,, CfirRí I.rJfU=JI lrIY.IJaIr}l ,'c+i r_rrra231,rt1 Ia lt, - 

25,t]7`2fi23 75F87B8002Eëa7CG6ø7';iF5D7D3C amr (I* .d. I e,tr, Sn' ' -ii ~a+r 
vf'.ída• aAta rkK,vnar,x. aoytu,a hrip c,p.dr 9nV,tr a inrPrr,r. rt" 3s pratm,:olo 23.YfIM.E,-7 Ho nç,,7 k(rEF Faha r.Af.w iraí +a,tra~ui~:ada 

dk;calmo,tce gaia en+.2&G7ip23 SaorAnna C1au11a Long h/es4uila rsMla 5erfol,xia ,3cral. 
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Marco Geovanne Tobias da Silva, brasileiro, nascido em 11.03.1966. economista 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens. inscrito no CPFrMF sob o n° 
263.225.791-34. portador da Carteira Nacional de Habilitaçao n° 03816946774, 
expedida em 03.052021 peto Departamento Nacional de Transito do Distrito Federal. 
Endereço: SAUN, Quadra , Lote B. Edrfic.o Banco do Firail. Torre Sul, 15 . andar, Asa 

Norte, CEP 70040-012 - Brasí pa (OF). 

Vice-Presidente de NeQdcios Digitais e Tecnologia 

Mansa Reghini Ferreira Mattos, brasileira, nascida em 04.08.1979, bancava, 

casada sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrita no GPF/MF sob o n° 

269.301.948-67. portadora da Carteira de Identidade n° 281731603, expedida em 

02.01.2013 pela Secretaria de Segurança PübNca do Estado de Si1ro Paulo. Endereço: 

SAUN, Quadra 5. Lote B. Edíficio Banco do Brasil, Torra Sul. 15° andar, Asa Norte, 

CEP 710040-912 - Brasl Ma (DF). 

C]iretor de Ges ao tle Riscos~ 

Alan Carless Guedes de ©livreira, brasíleiro, nascido em 0®.12.1980, bancar o; solteiro. 

inscrito no CPFrMF sob a n" 029-550.139-0€3: portador da Carteira de Identidade n° 

5803542.4, expedida em 13.05.2009 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 

do Parana Endereço SHUN, Quadra 5. Lote B, Edificìv Banco do Brasil, Torre Norte, 

6' andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF). 

Oiretor Comercial Alto Vare¡P. 

Alberto Martinhago Vieira, brasileiro, nascido em 28.12.1980. bancaria, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sot o n° 029.842.999-30, 

portador da Carteira Nacional de Habi1ltaçãa n° 01148598323, expedida em 16.12.2021 

pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo. Endereço. Av. 

paulista, 1234. 17" andar, 1=d. BB Torre Matarazzo, Bela Vista, CEP 1310-9'O1 - Sao 

Paulo {SP). 

Diretor ase Soluções em Emgrêstimos e Financiamentos. 

Antonio Carlos Wagner Chiarello, brasileiro, nascdo em 03.02.1981 bancario, 

~ 

J+.1ta ü'o~+rcrcal, Ir+dusirrar e Sin+~a: dc Oixnto Fodc'al 
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ìr 

casado sob o regime de cornunhao parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 
956.263.100-10. portador da Carteira Nacional de Habilitação na 00623245660. 
expedida em 14.052019 peto Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. 
Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B. Edificio Bancam do Brasil, Torre Norte, 10 andar, 
Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasilia (OF). 

Qiretor de Contadoria: 

Eduardo Cesar Pana, brasileiro, nascido em 02.09.1970,. banCárro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 541 .035..920-.87, 
portador da Carteira de Identidade n° 1044834388, expedida em 28.07.1986 pe#a 
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B. Edificio Banco do Brasil, Torre Norte 4' andar. Asa Norte. CE.P 

70040-912 - Brasiia (DF). 

Oiretçr d~C,ovefno; 

Euler Antonio Lu Mathias, brasileiro, nascido em 09-03.1971. bancàno, casado sob 

o regime de comunh₹o parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o n° 138.344 0B8-32, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n" 03200582319, expedida em 19.02.2019 

pelo Departamento Nacsnnai de Transito do Estado de São Pau'o. Endereço SAUN, 

Quadra 5, tote B, Edificio Banco do Brasil, Torre Sul; 10' andar; As Norte, CEP 70040-

912 -Brasilia (OF). 

Diretor dp Suprimentos Infraestrutura e Patrimnio, 

Gustavo Garcia Letais. brasileiro, nascido em 11.11.1972, bancário. rasado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n°490.3331)11-72, 

portador da Carteira de 1clentidade n" 902693, expedida am 14.10 2003 pela Secretaria 

de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço SAUN, Quadra 5, Lote B. Edificio 

Banco do Brasil,: Torre Central. 13 andar, Asa Norte, CEP 70040-.912 - Braaïlia (DF). 

Diretor de Aqroneclócios. 

Jay me Pinto Junior, brasileiro, nascido em 08.03.1971, bancário, casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, inscrito no CPFJMF sob o n° 604.687.189-15, portador 

~ 
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da Carteira de Identidade n° 4205226-4, expedida em 02.42.2017 pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Paraná. Endereço: SAUN, Quadra 5. Lote B. Edifício 
Banco do Brasil Torre Central, 11' andar. Asa Norte. CEP 70040--912 - Brasilia (DF). 

Diretor Corporate and Investment 8anit: 

João Francisco Fruet Júnior. brasi3auro, nascido em 07,02,1971, bancário, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF,/MF soai o n° 562-344.060-

68, portador da Carteira Nacional de Habilitação n 01187392535, expedida em 

17.03.2020 pelo Departamento Nacional de Trãnsito do Estado do Paranã. Endereço' 

Av. paulista. 1230. 9° andar Ed. BB Torre Materazzo; Be'a Vista. CEP 1310-901 - Sac 

Paulo (SP). 

Diretor de Finanças e Relações com Investidores 

J©ìào Vagues de Moura Sltva, brasileiro, nascido em 10.10.1971 bancário, casado 

sob o reg e de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 584.f}43.411-

58, portador da Carteira Nacional de Habilitação n" 00095094818, expedida em: 

25.01.2021 pela Departamento Nacional de Tránsito do Distrito Federal. Bndereçn: 

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edificio Banco do Brasil, lacre Norte, 5" andar, Asa Norte, 

CEP 70040-912 - Brasi la (DF). 

D retor Cºrpwate Bank. 

Julio César Vezzaro, brasileiro, nascido em 07.12.1978. bancário cagado sob o 

regime de separação de bens, inscrito no CPFIMF sob o n° 026-058.42957, portador 

da Carteira Nacional de Habilitação n °  00346765652, expedida em 26.01.2019 peio 

Uopartarnento Nacional de Tránsito do Estado de São Paulo. Endereço Av. paulista., 

1230. 16° andar, Ed. B€3 Torra Matarazza, Be p Vista, CEP 1310 gol - São Paulo (SP). 

Diretor Comercial geio' 

Kamillo Tononi Oliveira Silva, brasileiro, nascido em 2504.1982, bancãrica, 

divorciado, inscrito no CPF/MF sob a n°042 .027514-26, portador da Carteira Nacional 

de Habilìtaçao n°01575905903, expedida em 17.09.2018 pelo Departamento Nacional 

de Trãnsíto do Estado de Pemambuoo. Endereço: SAUN, Quadra 5 Lote B, Edificio 
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Banco do Brasil. Torre Sul, 13° andar, Asa forte. CEP 70040-912 - Brasilia F). 

Diretora de Clientes Vareio MPE e PF: 

Larissa da Silva Novais Vieira, brasileira, nascida em 29.©5.1977, bancária, casada 

sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrita no CPFIMF sob o n° 053.38.787-

59, portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 0036378.782, expedida em 

21.09.7018 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal.. Endereço: 

SAUN, Quadra 5, Lote B. Edificio Banca do Brasil, Torre Central. 3° andar. Asa Norte, 

CEP 70444-912 - BrasiMa (OF). 

Diretor de Crédito. 

Luciano Matarazzo Regno, brasileiro, nascido em 01.02.1979. bancário, casado no 

regime de eomur?háo parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o n° 271.210.716-78, 

portador de Carteira Nacionat de Habiitaçâo n° 02292958954, expedida em 29.05.2022 

pc'la Secretaria Nacional de Trânsito do Estado de Sao Paula. Endereço: Av. paulista 

1230, 15° andar. Ed. BÉ3 Torre Mataraizo, Bela Vista, CEP 1310-901 - São Paulo (SP}. 

Qiretora ,lyridica: 

Lucinéia Fossar, brasileira,. nascida em 08.02.1966, advogada, solteira, inscrita no 

CPFIMF sob o n° 544.309.199-87, portadora da Carteira de Identidade n° x870437-p, 

expedida em 29.12.1982 pe#a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Parana. 

Endereço: SAUN. Quadra 5, Lote B. Edifìcio Banco do Brasil. Torre Sul, 8' andar, Asa 

Norte. CEP 70040.912 - Brasilia (DF). 

DiretQra d GetLt da GuRu e d Pg>Ssoas 

Mariana Pires Dias. brasileira. nascida em 23.05,1960, barcária, divorciada, inscrita 

no CPFIMF sob o n °  223.147,908-71. portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 

00766403936, expedida em 2i O2.2019 pela Departan*rito Nacional de 7rãnsilo do 

Distrito Federal. Endereço SAUN Quadra 5, Lote B, Edificía Banc© do Brasil, Torne 

Sul, 5' andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasilia (OF)_ 

Diretor dè C1rJeraeáes 
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Neudson Peres de Freitas, brasileiro, nascido em 26.10.1979, bancário. casado sob 
o regime de cºminhaº parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o n° 936.631.53629. 
pcv ador da Carteira Naciona3 de Habilitação n°00681634376. expedida em 26.10.2022 

pt ld Secretaria Nacional de Tiánsito do Distrito Federal, Endereço: SAUN, Quadra 5. 
Lote B, Ediflrao Banco do Brasil. Torra Norte, 11" andar., Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasilia (D1 ). 

Diretorade Marketin© e Comunicação: 

Paula 5ayão Carvalho Araujo.. brasileira, nascida em 20.06.1975, bancãria, casada 

sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrita no CPFIMF sob o n°539.989.951-

53, portadora da Carteira de Identidade n° 1478696, expedida em 27.09.1991 peia 

Secretaria de Segurança Publica do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote 

B. Edificiio Banco do Brasil, Torre Sul, 6° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasiia 

(oF)-

Qiretor ae Saluçde, em Meies  de_.Pag~mentos. Servíçºs: 

Pedro Bramont, brasileiro, nascido em 27-09.1982. bancário, casado sob o regime de 

çomunháo parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob a n° 008.472;4£9-22, portador da 

Carteira Nacional de Habilitação n° 01731125011, expedida em 04.04.2019 pek 

Departamento Nacional de Trãnsito do Distrito Federal EndereçoT SAUN. Quadra 5. 

Lote B. Edificio Banco do Brasil, Torne Sul. 2" andar. Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasilia (DF)_ 

Qíret;or de ÇontroJes Intemos= 

Rafael Machado Gtovanetla, brasileiro, nascido ern 15.05.1979, bancário, solteiro. 

inscrito na CPFIMF sob o n° 026.211,719-94, portador da Carteira Nacional de 

Habilitação n° 02597097600, expedida em 16.11.2022 pela Secretaria Nacional de 

Trãnsito do Distrito Federal, Endereço: SAUN, Quadra 5. Lote B, Edrficio Banco do 

Brasil. Torre Norte, 7" andar, Asa Norte, CEP 70Q4á-912 - Brasiia (DF). 

Diretor de NeUocios Dignais: 

Rodrigo Costa Vasconcelos brasileiro nascido em 30.12.1981, bancário, casado sob 

~ 
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lice 

o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPFFMF sob v n° 950.561.061-00 
portador da Carteira Nacionai de Habilitaçao n°011 55823487, expedida em 21.12.2022 
pela Secretana Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN. Quadra 5. 
Lote B. Edifício Banco do Brasil. Torre Central. 7 andar, Asa Norte, CEP 7004©-912 -
Brasilia (DF). 

Qiretor de Tecnoloºta_ 

Rodrigo Mulinari, brasileiro, nascido em 21 .04,1978. bancãrío. casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o r' 801.594.070-04, portador 

da Carteira Nacional de Habilitação n 01935510270. expedida em 27.10.2020 pe#o 

Departal~iento Nacional de Trânsito do Disuito Federal. Endereço: STN 716. conjunto 

C - E©. Sede fV - Complexo Central de Tecnologia. Asa Norte, CEP 70770-010 -

Brasilia (DF). 

QíreiiQra .d ÇQntrn~gciQri~ 

Rosiane Barbosa Laviola brasileira, nascida em 17 05.1973. bancária. casada sob o 

regime de comunhão universal de bens. Inscrita no CPFIMF sob o n" Fí10.181.471-i7 

portadora da Carteira Nacional de Habilitação n" 003069Fi3734, expedida em 

11.04.2023 pela Secretaria NacionaIde Tránsìlo da Distrito Federal Endereço' SAUN. 

Quadra 5, Lote B. Edificio Banco do Brasil, Torte Sul, 4` andar. Asa Norte, CEP 70040-

912 - Brasilia (DF). 

Diretor de Estratégia e Qrganização: 

Thiago Affonso Borsari. brasileiro, nascido em 07.10.1983, bancário, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPFIMF sob o n° 305.759.718-19. 

portador da Carteira Nacional de Habi tação n° 02054050925. expedida em 15.01 2020 

pelo Departamento Naclonat de Trânsito do Distrito Federal. Endereço. SAUN, Quadra 

5„ Lote B, Edificio Banco dc Brasil, Torre Sul, 12" andar, Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasiha (DF). 

ELEIÇAO DE MEMBRO DO COMITÉ tJE SUSTENTABILIaADE EMPRESARIAL 

(COSEM) — elegeu, na quaiidade de C onselheiro de Adrrlinistração (art. ', §2`. do 

~ 
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Regimento Interno do Cosem). para o mandato 202312025, em razáo da vacància do 
cargo, o Sr. Robert Juenernann. a seguir qualificado, em consonância com o art. 21. 
XVI, do Estatuto Social, e de acordo com o parecer Corem n° 20232215, de 
23.06 ë023. esclarecido que o eleito atende ás exigenclas legais e estatutárias e será 
investido no carga nesta data, rndependenterrnente de assinatura do termo de posse: 

Robert Ju€nemann. brasileiro, nascido em 22.10.1965, advogado, solteiro, inscrito no 
CPFiMF sob o n° 426.077.104-06, portador da Carteira de Identidade n° 6013342821 
expedida em 05,12,2001 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul. Endereço: SALIN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre 

Norte, 18 andar, CEP 70040-012 - Brasília (OF), 

REELEIÇÃO DE MEMBRO DO COMITÊ DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (COTEI} —

reelegeu. em pnmeira reconduçâo, para o mandato 202312025, a Sra. Débora Cristina 

Fonseca, a seguir qualliicada em consonância com o art. 21. XVI, do Estatuto Soci&, 

e de acordo com o parecer Corem 202312221, de 23.06.2023, esclarecido que a emita 

atende as exigéncías legais e estatutárias e será investida no cargo nesta data, 

independentemente de assinatura do termo de posse: 

Débora Cristina Fonseca, brasileira; nascida em 05,05.1987, bancária. solteira, 

inscrita no CPFrT~1F sob o n° 352.314 62$-O7. portadora da Carteira de Identidade n° 

35378311-0, expedida em 17.10.2014 pela Secretaria de Segurança Publica do Estado 

de S90 Paub. Endereço SALl1+1, Quadra 5, Lote B. Edifico Banco do Brasil. Torre 

Norte. 16' andar, Asa Norte, CEP 70040-912 -Brasllra (OF). 

EXTENSÃO DO MANDATO DE MEMBRO DO COMITÊ DE PESSOAS, 

REMUNERAÇÃO E ELEGIBILIDADE (COREM) - aprovou a extenso do mandato do 

Sr. Ararnis Sá de Andrade até nova eteiç o, visando preservar a continuidade do 

funcionamento do colegiado. 
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ENQUADRAMENTO AOS REQUISITOS E AS VEDAÇÕES LEGAIS PARA 

SUBMISSÃO A ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS para fins do disposto no art. 
21, §4°, da Decreto 8945,12016 rn-anifestou-se favoravernente ao enquadramento dos 

seguintes indicados quanto aos requisitos e ás vedações legais, regulamentares e 

estatutários, à Ikiz dos documentos apresentados e das rnanifestaçcôes do Comité de 

Pessoas Rernur►eraçãa e ElegrbiIidade (Corem), para inclusão nas respectivas 

propostas da administração destinadas á Assembleia Geral de Acionistas i) para o 

Conselho de Administração, o Sr. Paula Roberto áâmão Sijos, ii) para a Conselho Fisoa's 

o Sr. Bernard Appy e Sra. Tatiana Rosito_ 

ENQUADRAMENTO DE INDICADO AO CONSELHO DE ADM•NISIRAÇÂO NOS 

CRITÉRIOS DE INDEPENDÊNCIA PARA SUBMISSÃO À ASSEMBLEIA GERAL DE 

ACIONISTAS — ao avaliar, para fins do disposto em seu Regimento Interno, art. 5°, 

XXXV; o parecer da Comité de Pessoas Remuneração e E legibilidade (Corem) quanto 

a elegibilidade de indicado pelo acionista controlador ao Conseho de Administração, 

para de'iberaç.3o pela Assembleia Geral de Acionistas, ratificou (ì) o não 

enquadramento do can--didato Paulo Rooerto Simão Bïjos como vonselherro 

independente, considerando seu véncuIo atual com o acionista controlador,. e (i) 

determirõu a divulgaçao do resultado da aval-ação a que se refere o item anterior, nos 

lermos da art. 25, §2º, do Regimento Interno do CA_ 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS DO BB - aprovou a 

convocação da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas do BB, a ser realizada 

em 04.48.2Q23, e as propostas da administração de eleição de conselheiros de 

administração e flszal, a serem subnetidas para de;ibetação dos acionistas, em 

atendirTientõ ao ESBB, art. 9°, §1", e art- 21, IV; 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião_ da qual eu, 

Rodrigo Nunes Gurgel. Secretário, mandei lavrar esta ata quo, lida e achada conforme. vai 
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assinada por mim e pelos Conselieiros. 

11 

Ass.} Ari&ize Lenzi Ruas de Almeida, Aramis Sá de Andrade. Elisa Vieira Leon&, 
Gabriel Muricca Galipoka, Kelly Tatïane Martins Qu rino, Marce Gasparino da Silva, Rabert 
Juenarnann e Tarciana Paula Gomes Medeiros, 

brig Muricca Galipola 

Presidente do Cons lhe de Administraçã€a 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANCO DO BRASIL SA 
CN PJ: 00.000.000/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:05:11 do dia 05/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/05/2025. 
Código de controle da certidão: ED8F.002F.ECD6.A7EE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Documento de 1 pàq na(s) cx nt rmado dig D nente. Mode set consultado no endereço https./lcav.receitaa.teaefl o.goa.oí'e 3C'Pubtiro loylf,aspx peto 

código de IocaUzaçã° EPQ5.1124.9222 4.FBS8. Coneu`-te a póg;na de autenticação no finai desta documento_ 

Copia simples -Documento nato digital neo assinado eletronicamente 
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Ministério da Economia 

PÁGINA DE AUTENTICAÇÃO 

0 Ministério da Economia garante a integridade e a autenticidade deste documento 
nos termos do Art. 10, § 1°, da Medida Provisória n°2.200.2, 

de 24 de agosto de 2001 e da Lei n°12.682, de 09 de julho de 2012. 

A página de autenticação não faz parte dos documentos do processo, 
possuindo assim uma numeração independente. 

Documento juntado ao processo em 05/11/202412:11:32 por ELIZA MIKI TAHARA, servidor habilitado e reconhecido 
via certificado digital. (CÓPIA SIMPLES) 

Histórico de ações sobre o documento: 

Esta cópia / impressão foi realizada por ANTONIO AUGUSTO MAMEDE em 05/11/2024. 

Instrução para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet: 

1) Acesse o endereço: 
httes://cavreceita.fazenda.gov.br/eCAC/Dublicofloin.ascx

2) Entre no menu "Legislação e Processo". 

3) Selecione a opção "e-AssinaRFB - Validar e Assinar Documentos Digitais". 

4) Digite o código abaixo: 

EP05.1124.12224. F BS8 

5) O sistema apresentará a cópia do documento eletrônico armazenado nos servidores 
da Receita Federal do Brasil. 

Código hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo sha2: 
9RAR311R4ERF9nAC1C29RCR3CFR5RA2E1558B9481A4C6F1CFD7085170D104BAD 

Página inserida pelo Sistema e-Processo apenas para controle de valídaçào e autenticação do documento do processo n° 
13032,767690/2024-31. Por ser página de controle, possuí uma numeração independente da numeração constante no processo. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 142039729632025 
NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 05 BLOCO B TORREI, II, III ANDAR TI SL S701 A S1602 
CIDADE: ASA NORTE 
C N P J : 00.000.000/0001-91 
CFIDF 0809427800174 
FINALIDADE: LICITACAO 

 CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2025 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n°23,873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 23 de julho de 2025.' 

Certidão emitida via intemet em 24/04/2025 às 21:37:08 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.g0v.br. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 142039729612025 
NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 05 BLOCO B TORRE I, II, III ANDAR TI SL S101 A S1602 
CIDADE: ASA NORTE 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
CF/DF 0809427800174 
FINALIDADE: JUNTO AO GDF 

 CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2025 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n°23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 23 de julho de 2025.' 

Certidão emitida via intemet em 24/04/2025 és 21:35:20 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 142039729622025 
NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 05 BLOCO B TORRE I. II, Ill ANDAR TI SL S101 A S1602 
CIDADE: ASA NORTE 

CN PJ: 00.000.000/0001-91 

CF/OF 0809427800174 

FINALIDADE: LICITACAO 

 CERTIFICAMOS QUE 

CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 

Certidão Positiva Com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 

Esta certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no ãmbito da Dívida Ativa, não constituindo prova de inexisténcia de débitos na esfera 

administrativa. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 

Válida até 23 de julho de 2025.' 

Certidão emitida via internet em 24/04/2025 às 21:36:20 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 



CERTIDÃO N°: 
NOME: 
ENDEREÇO: 

CIDADE: 
CNPJ: 
CF/DF 
FINALIDADE: 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO 

289090438532024 

BANCO DO BRASIL SA 
SAUN QUADRA 5 BLOCO B TORRE I, II, 1H ANDAR TI SL S1o1 A 51602 T II 
ASA NORTE 
00.000.000/0001-91 
0809427800174 

JUNTO A ORGAOS PUBLICOS 

CERTIFICAMOS QUE 

'~[R r.eM-*p/-7 
PINC. I ._____ ITr.XI~X-
tl ♦ n• 
ti `: ~ `y~~ .~. 

DE NETaX71~1~1' 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2024 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 17 de dezembro de 2024.' 

Obs: As certidões expedidas durante o perlodo declarado de situação de emergància no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do 

novo coronavirus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via internet em 18/09/2024 às 08:19:36 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 289090438442024 
NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 5 BLOCO B TORREI, II, Ill ANDAR TI SL S101 A S1602 Til 
CIDADE: ASA NORTE 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
CF/DF 0809427800174 
FINALIDADE: LICITACAO 

 CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2024 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 17 de dezembro de 2024. " 

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do 
novo coronavírus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via Internet em 18/09/2024 às 08:18:41 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ---_ v' 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINscRlçno 
00.000.000/000,-91 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO E DE INSCRIÇÃO ç ç 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 
0,/08/,966 

NOME EMPRESARIAL 

BANCO DO BRASIL SA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DIRECAO GERAL 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

64.22-1-00 - Bancos múltiplos, com carteira comercial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
64.99-9-99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA 

203-8 - Sociedade de Economia Mista 

LOGRADOURO 

Q SAUN QUADRA 5 BLOCO B TORREI, II, 111 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

ANDAR TI SL S101 A S1602 T II SL C101 A 
C1602 TIII SL N,01 A N1602 

CEP 

70.040-912 
BAIRRO/DISTRITO 

ASA NORTE 
MUNICÍPIO 

BRASILIA 
UF 

DE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

SECEX@BB.COM.BR 
TELEFONE 

(61) 3493-9002 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR) 

UNIÃO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03111/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
****#*Y# 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
4##*#*Y# 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/11/2024 às 16:47:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 00.000.000/0001-91 
Razão 

Social: 
BANCO DO BRASIL SA 

Endereço: SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL / BRASILIA / DF / 70070-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

Validade:07/04/2025 a 06/05/2025 

Certificação Número: 2025040709214781422682 

Informação obtida em 24/04/2025 21:32:00 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://cons ulta-crf. caixa.gov. b r/con su Ita crf/pag e s/i mpressao.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Certidão n°: 8368154/2025 

Expedição: 13/02/2025, às 10:34:13 

Validade: 12/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 00.000.000/0001-91, CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 

estabelecidas no(s) pro cesso(s) 

exigibilidade suspensa: 

abaixo, 

0135900-19.1999.5.01.0007 -TRT 01' Região * 

DE JANEIRO) 

0063000-68.2009.5.01.0013 - TRT 01' Região * 

DE JANEIRO) 

0055600-26.2002.5.01.0020 TRT 01' Região * 

DE JANEIRO) 

0084300-72.2003.5.01.0021 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0169300-91.1990.5.01.0022 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0001245-96.2012.5.01.0026 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0010076-65.2014.5.01.0026 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0120300-52.2000.5.01.0029 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0114600-56.2000.5.01.0042 TRT 01' Região * 

DE JANEIRO) 

0144800-02.2007.5.01.0042 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0000656-81.2011.5.01.0045 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0035900-30.2009.5.01.0049 TRT O1' Região * 

DE JANEIRO) 

0263400-50.1997.5.01.0262 

GONÇALO) 

0000887-45.2013.5.01.0302 

- TRT O1' 

(13' 

(20' 

(21' 

(22' 

(26' 

(26' 

(29' 

(42' 

(42' 

(45' 

(49' 

Região * (2' 

com débito garantido ou 

(7' VARA DO TRABALHO DO RIO 

VARA DO TRABALHO DO RIO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DO RIO 

DE SÃO 

- TRT 01' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



Certidão n° 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PETROPOLIS) 

0097300-77.2000.5.01.0302 -

PETRÓPOLIS) 

0127300-16.2007.5.01.0302 -

PETRÓPOLIS) 

0010082-57.2015.5.01.0343 - TRT 01' 

VOLTA REDONDA) 

0000418-94.2013.5.01.0432 -

FRIO) 

0166000-05.1990.5.01.0481 

MACAÉ) 

0111000-56.1992.5.01.0511 -

FRIBURGO) 

0029900-33.2003.5.01.0531 

TERESÓPOLIS) 

0025100-15.2009.5.02.0016 - TRT 

PAULO) 

0199200-31.1986.5.02.0023 - TRT 

PAULO) 

0007200-63.2007.5.02.0024 - TRT 

PAULO) 

0119500-34.1985.5.02.0025 - TRT 

PAULO) 

0397800-15.1979.5.02.0032 - TRT 

PAULO) 

0303400-86.1991.5.02.0032 - TRT 

PAULO) 

0194600-85.1996.5.02.0032 - TRT 

PAULO) 

0270500-64.2002.5.02.0032 - TRT 

PAULO) 

0197900-29.2008.5.02.0034 - TRT 

PAULO) 

0120400-79.2007.5.02.0046 - TRT 

PAULO) 

0139000-27.1993.5.02.0051 - TRT 

PAULO) 

0252700-60.1993.5.02.0057 - TRT 

PAULO) 

0236500-71.2004.5.02.0063 - TRT 

PAULO) 

0090500-02.1995.5.02.0069 

TRT 01' 

TRT 01' 

p~. 
~wc~. ~. c• . ►o 
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Região ** (2 VARA DO 

Região * (2' VARA DO 

Região * (38 VARA DO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

TRT 01' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE CABO 

- TRT 018 Região * (18 VARA DO TRABALHO DE 

TRT 01' Região * (18 VARA DO TRABALHO DE NOVA 

- TRT 018 Região * ( 1 8 VARA 

02' Região * (16a VARA DO 

028 Região * (238 VARA DO 

028 Região * (24a VARA DO 

028 Região ** (258 VARA DO 

02' Região * (328 VARA DO 

028 Região * (328 VARA DO 

028 Região * (328 VARA DO 

028 Região ** (328 VARA DO 

028 Região * (34a VARA DO 

028 Região * (46a VARA DO 

028 Região * (518 VARA DO 

028 Região ** (578 VARA DO 

028 Região ** (63' VARA DO 

- TRT 02' Região * (69a VARA DO 

DO TRABALHO DE 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SAO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

TRABALHO DE SÃO 

DúV2ias e sugestões: cndt@tst.jus.t•r 



PAULO) 

0538000-74.2006.5.02.0081 -

PAULO) 

0011800-61.2009.5.02.0088 -

PAULO) 

0027900-86.2006.5.02.0447 - TRT 02° Região * (7° 

SANTOS) 

0000700-77.2005.5.03.0135 - TRT 03° Região * (3° 

GOVERNADOR VALADARES) 

0034500-21.2008.5.04.0020 - TRT 04° Região * (20° 

PORTO ALEGRE) 

0062600-88.2009.5.04.0104 - TRT 04° Região * (4° 

PELOTAS) 

0097700-07.2009.5.04.0104 - TRT 04 ° Região * (4 ° 

PELOTAS) 

0000975-77.2014.5.04.0104 - TRT 04° Região * (4° 

PELOTAS) 

0010142-75.2012.5.04.0141 

CAMAQUÃ) 

0153001-15.2005.5.04.0221 - TRT 

0000843-67.2012.5.04.0305 - TRT 

HAMBURGO) 

0000338-06.2010.5.04.0351 

GRAMADO) 

0074100-89.2009.5.04.0351 

GRAMADO) 

0000049-06.2013.5.04.0404 

CAXIAS DO SUL) 

0001644-11.2011 

CAXIAS DO SUL) 

0065100-37.2008 

CAXIAS DO SUL) 

0128300-52.2007 

CAXIAS DO SUL) 

0164500-58.2007 

CAXIAS DO SUL) 

0184900-59.2008 

CAXIAS DO SUL) 

0000260-06.2011.5.04.0471 

VERMELHA) 

0000378-79.2011.5.04.0471 

VERMELHA) 

Certidão 

. TO ~.~ 
n° 

~.. 
8368159/2~~~2 á 

 ! 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 02° Região * (81a VARA DO TRABALHO DE SÃO 

TRT 02° Região ** (88° VARA DO TRABALHO DE SÃO 

5.04.0404 

5.04.0404 

5.04.0404 

5.04.0404 

5.04.0404 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRT 04° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

04a Região ** (VARA DO TRABALHO DE GUAÍBA) 

04° Região * 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

TRT 04° Região 

- TRT 04° 

(5° VARA DO TRABALHO DE NOVO 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

* (4° VARA DO TRABALHO DE 

Região * (VARA DO TRABALHO DE LAGOA 

- TRT 04° Região 

Dúeldas e sug:e.=.toes: cnd.`. te 

* (VARA DO TRABALHO DE LAGOA 

a 
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Certidão n° 8368159/2C25.i a
-

0000399-21.2012.5.04.0471 

VERMELHA) 

0010135-06.2013.5 04.0511 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 04° Região * 

- TRT 04° Região 

BENTO GONÇALVES) 

0084900-31.2002.5.04.0511 - TRT 04° Região 

BENTO GONÇALVES) 

0149600-66.2009.5.04.0512 - TRT 04° Região 

BENTO GONÇALVES) 

0083500-78.2004.5.04.0521 - TRT 04° Região 

ERECHIM) 

0000140-69.2011.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0000783-61.2010.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0015600-09.2005.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0037900-57.2008.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0067400-42.2006.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0101300-45.2008.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0153200-33.2009.5.04.0662 - TRT 04° Região 

PASSO FUNDO) 

0000529-29.2014.5.04.0701 - TRT 04° Região 

SANTA MARIA) 

0001411-93.2011.5.04.0701 - TRT 04° Região 

SANTA MARIA) 

0083600-02.2009.5.04.0701 - TRT 04° Região 

SANTA MARIA) 

0086600-15.2006.5.04.0701 - TRT 04° Região 

SANTA MARIA) 

0094300-13.2004.5.04.0701 - TRT 04° Região 

SANTA MARIA) 

0021114-72.2015.5.04.0732 - TRT 04° Região 

SANTA CRUZ DO SUL) 

0028700-57.2008.5.04.0781 - TRT 04° Região 

ESTRELA) 

0201800-19.2009.5.04.0781 - TRT 04° Região 

ESTRELA) 

0000069-75.2011.5.04.0821

ALEGRETE) 

- TRT 

(VARA DO TRABALHO DE LAGOA 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (2 ° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2 ° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1 ° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

* (1° VARA DO TRABALHO DE 

04° Região ** (VARA DO TRABALHO DE 

Duv das e sugestões: cnes@tst. jus. I: 



0027600-03.1998.5.04.0851 -

DO LIVRAMENTO) 

0020401-30.2017 5.04.0861 

GABRIEL) 

0134000-24.2007.5.05.0002 

SALVADOR) 

0000073-31.2022.5.05.0003 

SALVADOR) 

0094100-28.2007.5.05.0004 

SALVADOR) 

0001095-68.2015.5.05.0004 

SALVADOR) 

0000261-55.2021.5.05.0004 

SALVADOR) 

0091700-35.2007.5.05.0006 

SALVADOR) 

0135200-54.2007.5.05.0006 

SALVADOR) 

0128400-17.1992.5.05.0012 

SALVADOR) 

0001106-07.2014.5.05.0013 

SALVADOR) 

0000232-85.2015.5.05.0013 

SALVADOR) 

0000331-28.2010.5.05.0014 

SALVADOR) 

0060500-43.2008.5.05.0016 

SALVADOR) 

0107400-09.2007.5.05.0020 

SALVADOR) 

0000015-17.2012.5.05.0023 

SALVADOR) 

0000251-66.2012.5.05.0023 

SALVADOR) 

0032700-44.2007.5.05.0026 

SALVADOR) 

0093500-49.2009.5.05.0032 

SALVADOR) 

0000057-70.2011.5.05.0033 

SALVADOR) 

0000432-66.2014.5.05.0033 

SALVADOR) 

Ii lr.M.C•.TO 
P~OC. M 
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s 

Certidão n° 8368154/2025. Página 5 ' 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 04 Região * (VARA DO TRABALHO DE SANTANA 

- TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

05' Região * (2' VARA DO 

O5' Região * (3' VARA DO 

O5' Região * (4' VARA DO 

05' Região * (4' VARA DO 

05' Região * (4' VARA DO 

05' Região * (6' VARA DO 

05' Região * (6s VARA DO 

05' Região * (12' VARA DO 

05' Região * (13' VARA DO 

05° Região * (13° VARA DO 

O5' Região * (14' VARA DO 

O5' Região * (16° VARA DO 

05' Região * (20' VARA DO 

O5" Região * (23' VARA DO 

O5' Região * (23° VARA DO 

05° Região * (26' VARA DO 

05' Região * (32' VARA DO 

O5' Região * (33' VARA DO 

O5' Região * (33' VARA DO 

Dúcilias e sugestões: cflc5 tst.jus 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 



dão n° 8368154/202 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000962-36.2015.5.05.0033 - TRT 05° Região * (33° VARA 

SALVADOR) 

0021900-90.2008.5.05.0035 - TRT 05° Região * (35° VARA 

SALVADOR) 

0098200-56.2009.5.05.0036 - TRT 05° Região * (36° VARA 

SALVADOR) 

0000732-58.2010.5.05.0036 - TRT 05° Região * (36° VARA 

SALVADOR) 

0001222-35.2014.5.05.0038 - TRT 05° Região * (38° VARA 

SALVADOR) 

0060900-85.2008.5.05.0039 - TRT 05° Região * (39° VARA 

SALVADOR) 

0245000-11.1988.5.05.0191 - TRT 05° Região * (1° VARA 

FEIRA DE SANTANA) 

0000447-39.2010.5.05.0271 - TRT 05° Região * (VARA 

EUCLIDES DA CUNHA) 

0027200-13.2004.5.05.0281 - TRT 05° Região * (VARA 

JACOBINA) 

0051600-17.2007.5.05.0401 - TRT 05° Região * 

DAS ALMAS) 

0000210-83.2023.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTÔNIO DE JESUS) 

0000259-76.2013.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTONIO DE JESUS) 

0000551-46.2022.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTÔNIO DE JESUS) 

0000744-95.2021.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTONIO DE JESUS) 

0001250-13.2017.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTÔNIO DE JESUS) 

0001263-12.2017.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTÔNIO DE JESUS) 

0002215-25.2016.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTONIO DE JESUS) 

0010169-59.2015.5.05.0421 - TRT 05° Região * 

ANTONIO DE JESUS) 

0000539-82.2017.5.05.0461 -TRT 05° Região * (1° VARA 

ITABUNA) 

0001002-65.2010.5.05.0462 -TRT 05° Região * (2° VARA 

ITABUNA) 

0000773-92.2016.5.05.0463 -TRT 05° Região * (3° VARA 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE CRUZ 

(VARA 

(VARA 

( VARA 

( VARA 

(VARA 

( VARA 

(VARA 

(VARA 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

ITABUNA) 

Dúvlflas e sugastòes: cnë.t.@tst. jus .;.::c 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 



0060600-35.1996.5.05.0463 

ITABUNA) 

0108900-47.2004.5.05.0463 

ITABUNA) 

0083100-93.2005.5.05.0491 

ILHÉUS) 

0106800-64.2006 

ILHEUS) 

0000544-21.2011.5.05.0492 

ILHÉUS) 

0112900-71.2002.5.05.0492 

ILHÉUS) 

0001111-58.2012.5.05.0511 - TRT 

EUNAPOLIS) 

0001524-14.2013.5.05.0551 - TRT 

0002018-73.2013.5.05.0551 - TRT 

0126400-56.2004.5.05.0551 - TRT 

0000136-15.2015.5.05.0581 - TRT 

0059700-47.2000.5.05.0581 - TRT 

0091200-92.2004.5.05.0581 - TRT 

5.05.0491 

0113100-96.2008.5.05.0612 

VITÓRIA DA CONQUISTA) 

0080800-35.2000.5.05.0621 

ITAPETINGA) 

0045900-93.2000.5.05.0631 

BRUMADO) 

0099100-93.2004.5.06.0001 

RECIFE) 

0150000-06.2006.5.06.0003 

RECIFE) 

0051400-13.2007.5.06.0003 

RECIFE) 

0095100-68.2009.5.06.0003 

RECIFE) 

0000224-87 2010 5.06.0003 

RECIFE) 

0001634-83.2010.5.06.0003 

RECIFE) 

0000386-48.2011.5.06.0003 

RECIFE) 

0000818-33.2012.5.06.0003 

RECIFE) 

05a 

05a 

05a 

05a 

05a 

05a 

►~►. M. C• . 1• 
►eoC. ~• 

' •l• n• 

~•.: 
Certidão n° 8368154/2025. Pagtiiã" 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 05" 

- TRT 05' 

- TRT 05a

— TRT 05' 

- TRT 05a 

— TRT 05' 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

O5' Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

(3a VARA DO TRABALHO DE 

(3a VARA DO TRABALHO DE 

(1 VARA DO TRABALHO DE 

(1' VARA DO TRABALHO DE 

(2" VARA DO TRABALHO DE 

(2' VARA DO TRABALHO DE 

* (VARA DO TRABALHO DE 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE JEQUIS) 

DE JEQUIS) 

DE JEQUIS) 

DE IPIAÚ) 

DE IPIAÚ) 

DE IPIAÚ) 

- TRT 05' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT O5' Região 

- TRT 05' Região 

* (VARA 

* (VARA 

DO 

DO 

- TRT 06' Região * (1° VARA DO 

- TRT 06° Região ** (3 a VARA DO 

- TRT 06" Região * (3a VARA DO 

- TRT 06' Região * (3a VARA DO 

- TRT 06" Região * (3a VARA DO 

- TRT 06a Região * {3a VARA DO 

— TRT 06' Região * (3a VARA DO 

- TRT 06" Região * (3a VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.tr 



Certidão n° 8368154/2: 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

N. ce _ to 
MOiC. ~•- i 'íÏ ' 

~ l <, 

0001181-20.2012.5.06.0003 - TRT 06° Região * (3° VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 

0057200-05.1996.5.06.0004 - TRT 06° Região * (4° VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 

9401200-45.2002.5.06.0005 - TRT 06° Região * (5° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0108000-54.1998.5.06.0008 - TRT 06° Região * (8° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0001313-27.2010.5.06.0010 - TRT 06° Região * (10° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0001526-96.2011.5.06.0010 - TRT 06° Região * (10° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0001493-72.2012.5.06.0010 - TRT 06° Região * (10° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0079800-42.2009.5.06.0011 - TRT 06° Região * (11° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

9372100-24.2002.5.06.0012 - TRT 06° Região * (12° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0155100-48.2002.5.06.0013 - TRT 06° Região * (13° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

9515900-07.2002.5.06.0014 - TRT 06° Região * (14° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0001615-41.2010.5.06.0015 - TRT 06° Região * (15° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0001859-96.2012.5.06.0015 - TRT 06° Região * (15° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0000061-66.2013.5.06.0015 - TRT 06° Região * (15° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0000665-27.2013.5.06.0015 - TRT 06° Região * (15° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0000216-68.2010.5.06.0017 - TRT 06° Região * (17° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0098900-49.2006.5.06.0023 - TRT 06° Região * (23° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0088600-57.2008.5.06.0023 - TRT 06° Região * (23° VARA DO TRABALHO DO 

RECIFE) 

0000624-82.2011.5.06.0192 - TRT 06° Região * (2° VARA DO TRABALHO DE 

IPOJUCA) 

0009100-80.1997.5.06.0231 - TRT 06° Região * (1° VARA DO TRABALHO DE 

GOIANA) 

9717600-62.2002.5.06.0231 - TRT 06° Região ** (1° VARA DO TRABALHO DE 

GOIANA) 

Dúadas e sugestões: ond.t.@tst. jus br 
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Certidão no 8368154/232 ~~ 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000660-42 2017.5.06.0313 - TRT 06° Região * (3° VARA DO TRABALHO DE 
CARUARU) 

0035500-87 2008.5.06.0412 - TRT 06° Região * (2° VARA DO TRABALHO DE 

PETROLINA) 

0140400-27 1989.5.07.0003 - TRT 07° Região * (3° VARA DO TRABALHO DE 

FORTALEZA) 

2166500-95.2007.5.09.0003 - TRT 09° Região * (3° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0801800-08.2004.5.09.0004 - TRT 09° Região * (4° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

1565000-40.2007.5.09.0004 - TRT 09° Região * (4° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

2051100-61.2006.5.09.0005 - TRT 09° Região * (5° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

1247000-06.2000.5.09.0006 - TRT 09° Região ** (6° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

2222600-37.2002.5.09.0006 - TRT 09° Região * (6° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

1571600-76.2004.5.09.0006 - TRT 09° Região * (6° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0002157-35.2006.5.09.0009 - TRT 09° Região * (9° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

9951000-41.2006.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

3855600-68.2007.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0002204-32.2008.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

1875300-93.2009.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0000965-22.2010.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0001533-04.2011.5.09.0011 - TRT 09° Região * (11° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0379300-17.2003.5.09.0014 - TRT 09° Região * (14° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0000178-81.2010.5.09.0014 - TRT 09° Região * (14° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0001571-36.2013.5.09.0014 - TRT 09° Região * (14° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

0584900-24.2006.5.09.0016 - TRT 09° Região * (16° VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus. : 
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Certidão n° 8368154/2025 

PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0588900-67.2006.5.09.0016 - TRT 09° Região * 

CURITIBA) 

0000293-62.2011.5.09.0016 - TRT 09° Região * 

CURITIBA) 

0000497-72.2012.5.09.0016 - TRT 09° Região * 

CURITIBA) 

0000816-64.2017.5.09.0016 - TRT 09° Região * 

CURITIBA) 

(16° VARA DO 

(16° VARA DO 

(16° VARA DO 

(16° VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

0000641-14.2010.5.09.0017 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

JACAREZINHO) 

0296400-91.2005.5.09.0018 - TRT 09° Região * (1° VARA DO TRABALHO DE 

LONDRINA) 

0271900-83.2004.5.09.0021 - TRT 09° Região * (2° VARA DO TRABALHO DE 

MARINGA) 

0165200-53.1999.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0025400-92.2008.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0161000-51.2009.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0256200-85.2009.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0001252-12.2011.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0001300-34.2012.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0002509-04.2013.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0000633-72.2017.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0000867-15.2021.5.09.0023 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PARANAVAÍ) 

0000979-87.2012.5.09.0026 - TRT 09° Região * (VARA DO TRABALHO DE UNIÃO 

DA VITORIA) 

1022600-27.2006.5.09.0029 - TRT 09° Região ** 

CURITIBA) 

2100100-84.2008.5.09.0029 - TRT 09° Região * 

CURITIBA) 

0068800-26.2005.5.09.0068 - TRT 09° Região ** 

TOLEDO) 

0069100-46.2000.5.09.0073 - TRT 09° Região 

IVAIPORA) 

(20° VARA DO TRABALHO DE 

(20° VARA DO TRABALHO DE 

(1° VARA DO TRABALHO DE 

** (VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: r_ndt@tst.jus.br 



Certidão n° 8368154/202 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0012700-41.1989.5.09.0091 -TRT 09a 

MOURÃO) 

0050800-26.1993.5.09.0091 -TRT 09a 

MOURÃO) 

0014200-25.2001.5.09.0091 -TRT 09a 

MOURÃO) 

0041600-33.2009.5.09.0091 -TRT 09a 

MOURAO) 

0092800-72.1992 5. 09.0092 

CIANORTE) 

.y 0203000-24.2007.5.09.0092 

CIANORTE) 

0029300-09.2004.5.09.0093 

CORNÉLIO PROCÓPIO) 

0038200-10.2006.5.09.0093 

CORNÉLIO PROCOPIO) 

0016700-73.2006.5.09.0096 

GUARAPUAVA) 

0000251-30.2012.5.09.0096 

GUARAPUAVA) 

0000673-68.2013.5.09.0096 

GUARAPUAVA) 

0000254-37.2022.5.09.0127 

CORNÉLIO PROCOPIO) 

0000085-26.2011.5.09.0195 

CASCAVEL) 

0001630-32.2011.5.09.0325 

UMUARAMA) 

0001865-28.2013.5.09.0325 

UMUARAMA) 

0001534-30.2014.5.09.0513 

LONDRINA) 

2720600-33.2007.5.09.0652 

CURITIBA) 

0145800-66.2000.5.09.0654 

ARAUCÁRIA) 

Região 

Região 

Região 

Região 

r Afi. w. C • .

~~~ I

* (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

* (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

* (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

* (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

- TRT 09a Região 

- TRT 09a Região 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09 Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

TRT 09a Região * 

* ( VARA DO 

* ( VARA DO 

( 1 a 

(l a

(la

(la 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

(18a VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09a Região * (VARA DO TRABALHO DE 

0172700-86.2005.5.09.0662 - TRT 09a Região 

MARINGÁ) 

0209000-08.2009.5.09.0662 - TRT 09a Região 

MARINGÁ) 

0283000-47.2007.5.09.0662 - TRT 09a Região 

MARINGÁ) 

* (4a VARA DO TRABALHO DE 

* (4a VARA DO TRABALHO DE 

* (4a VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugest8es: cndt@tst.jus.br 



0439800-06.2007.5.09.0662 - TRT 09a Região 

MARINGÁ) 

0001862-39.2007.5.09.0663 -

LONDRINA) 

0424500-66.2005.5.09.0664 -

LONDRINA) 

0026100-24.2004.5.09.0665 - TRT 09e

0037900-06.2005.5.09.0668 - TRT 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON) 

0046400-61.2005.5.09.0668 -

MARECHAL CANDIDO RONDON) 

0000433-14.2010.5.09.0669 -

ROLANDIA) 

0000143-88.2013.5.09.0670 -

JOSÉ DOS PINHAIS) 

0159600-32.2008.5.09.0671 

TELEMACO BORBA) 

9950400-74.2006.5.09.0672 

WENCESLAU BRAZ) 

0000636-05.2012.5.09.0863 - 09a 

LONDRINA) 

0101000-91.2009.5.10.0012 - ioa 

BRASÍLIA - DF) 

0111700-29.2009.5.10.0012 -

BRASÍLIA - DF) 

0000568-66.2011.5.10.0021 -

BRASÍLIA - DF) 

Certidão n° 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

09a Região 

09a Região 

P P.. M. C.
íi 

il• n• 
- 

83'68154/2025.  

* (4a VARA DO TRABALHO DE 

* (4a VARA DO TRABALHO DE 

* (5a VARA DO TRABALHO DE 

Região * (VARA DO TRABALHO DE IRATI) 

09a Região 

09a Região 

09a Região 

* (VARA DO TRABALHO 

* (VARA DO TRABALHO 

* (VARA DO TRABALHO 

TRT 09a Região * (la

- TRT 

- TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

09a Região 

09a Região 

Região * 

Região 

loa Região 

lo a Região 

* 

DE 

DE 

DE 

VARA DO TRABALHO DE SAO 

* (VARA 

* (VARA 

/ 7 a 

(12a 

* (12a 

* (21' 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

0192900-41.2008.5.12.0011 - TRT 12a Região * (la VARA DO TRABALHO DE RIO 

DO SUL) 

0605300-62.2008.5.12.0030 - TRT 12a Região * (4a VARA DO TRABALHO DE 

JOINVILLE) 

0001561-78.2017.5.13.0001 13a 

PESSOA) 

0131880-05.2015.5.13.0002 13a 

PESSOA) 

0000538-89.2020.5.13.0002 13e

PESSOA) 

0092100-89.2014.5.13.0003 13a 

PESSOA) 

0131040-80.2015.5.13.0006 13a 

PESSOA) 

0001055-53.2018.5.13.0006 13a

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

Região * 

Região * 

Região ** 

Região * 

Região * 

Região ** 

(la VARA 

(2a VARA 

(2a VARA 

(3a VARA 

(6a VARA 

(6a VARA 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

JOÃO 

JOAO 

JOÃO 

JOÃO 

JOÃO 

JOÃO 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

PESSOA) 

0000261-50.2023.5.13.0008 - TRT 13 Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

CAMPINA GRANDE) 

0000421-09.2023.5.13.0030 - TRT 13" Região ** (11" VARA DO TRABALHO DE 

JOÃO PESSOA) 

0000436-72.2023.5.13.0031 - TRT 13' Região * (12' VARA DO TRABALHO DE 

JOÃO PESSOA) 

0083100-57.2004.5.15.0004 - TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

RIBEIRÃO PRETO) 

0120400-53.2004.5.15.0004 - TRT 15' Região * (1° VARA DO TRABALHO DE 

RIBEIRÃO PRETO) 

0069400-40.2006.5.15.0005 - TRT 15° Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

BAURU) 

0208400-86.2005.5.15.0006 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

ARARAQUARA) 

0026600-29.1999.5.15.0009 - TRT 15" Região * (i' VARA DO TRABALHO DE 

TAUBATÉ) 

0151100-54.2005.5.15.0011 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0184000-90.2005.5.15.0011 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0194200-59.2005.5.15.0011 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0235000-27.2008.5.15.0011 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0299200-43.2008.5.15.0011 - TRT 15 a Região * ( VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0001981-09.2011.5.15.0011 - TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BARRE TOS) 

0165900-06.1990.5.15.0014 TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

LIMEIRA) 

0198400-18.1996.5.15.0014 TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

LIMEIRA) 

0156500-16.2000.5.15.0014 TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

LIMEIRA) 

0181800-38.2004.5.15.0014 TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

LIMEIRA) 

0133100-28.2004.5.15.0015 TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

FRANCA) 

0070600-45.1989.5.15.0016 TRT 15' Região * (28 VARA DO TRABALHO DE 

SOROCABA) 

0118300-75.1993.5.15.0016 TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

Dúc_flas e sugestces: cndt@tst.jus.A,r 



p ... M. Ci .y

iL• n• 

AR: ~ 

Certidão n° 8368154/202 . ?a 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

SOROCABA) 

0001616-37.2011.5.15.0016 

SOROCABA) 

- TRT 15° Região * 

0175800-13.2004.5.15.0017 - TRT 15° Região * (1` 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0115600-35.2007.5.15.0017 - TRT 15° Região * (1°

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0185800-33.2008.5.15.0017 - TRT 15° Região * (1° 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0001725-02.2012.5.15.0021 

JUNDIAÍ) 

0023400-56.2005.5.15.0024 - 

0000716-55.2010.5.15.0027 

VOTUPORANGA) 

0155700-56.2008.5.15.0030 - TRT 15° 

OURINHOS) 

0010364-06.2017.5.15.0030 - TRT 15°

OURINHOS) 

0044200-66.1991.5.15.0034 -

JOÃO DA BOA VISTA) 

0142200-89.2005.5.15.0041 - TRT 15° 

ITAPETININGA) 

0001300-80.2010.5.15.0041 - TRT 15° 

ITAPETININGA) 

0163300-97.2005.5.15.0042 

RIBEIRÃO PRETO) 

0170000-89.2005.5.15.0042 

RIBEIRÃO PRETO) 

0088000-25.1988.5.15.0043 

CAMPINAS) 

0129200-79.2006.5.15.0043 

CAMPINAS) 

0000002-73.2012.5.15.0044 - TRT 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0000397-65.2012.5.15.0044 - TRT 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0124000-25.1996.5.15.0049 - TRT 15` 

ITÁPOLIS) 

0158400-94.1998.5 15.0049 - TRT 15°

ITÁPOLIS) 

0277100-20.1998.5.15.0052 - TRT 15°

ITUVERAVA) 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

15° Região 

15° Região 

15° Região 

15 Região 

-_r...'~...~~ , ,_y, . . .~-~ 

(2° VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE SÃO 

VARA DO TRABALHO DE SÃO 

VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 15° Região * (2° VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15° Região * (1° VARA DO TRABALHO DE JAU) 

- TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

Região * (VARA DO TRABALHO DE 

Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 

Região * (VARA DO TRABALHO DE 

Região * (VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (2° VARA DO TRABALHO DE 

* (3° VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE * (3° 

15° Região * (2` VARA DO TRABALHO DE SÃO 

15° Região * (2° VARA DO TRABALHO DE SÃO 

Região * (VARA DO 

Região * (VARA DO 

Região ** (VARA DO 

Dúvidas e sugestões: cnd_@tst.jus.hr 
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TRABALHO DE 

TRABALHO DE 



Certidão n° 8368154/202 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0070800-69.2002.5.15.0057 - TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

PRESIDENTE VENCESLAU) 

0072100-66.2002.5.15.0057 - TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 
PRESIDENTE VENCESLAU) 

0072200-21 2002.5.15.0057 - TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 
PRESIDENTE VENCESLAU) 

0075800-50 2002 .5. 15.0057 - TRT 15 ° Região * ( VARA DO TRABALHO DE 

PRESIDENTE VENCESLAU) 

0106800-26 2006. 5. 15. 0058 - TRT 15° Região * ( VARA DO TRABALHO DE 

BEBEDOURO) 

0023300-57 2009.5.15.0058 - TRT 15 ° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BEBEDOURO) 

0000341-24 2011.5.15.0058 - TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

BEBEDOURO) 

0000063-52 2013.5.15.0058 - TRT 15° Região * ( VARA DO TRABALHO DE 

BEBEDOURO) 

0011197-42 2014.5.15.0058 - TRT 15° Região * ( VARA DO TRABALHO DE 

BEBEDOURO) 

0256600-34.1997.5.15.0062 - TRT 15° 

0077300-31.2005.5.15.0063 - TRT 

CARAGUATATUBA) 

0108400-89.2005.5.15.0067 

RIBEIRÃO PRETO) 

0010111-98.2017.5.15.0068 

ADAMANTINA) 

Região * (VARA DO TRABALHO DE LINS) 

15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15° Região ** (4° VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE 

0001108-33.2010.5.15.0079 - TRT 15° Região * (2° 

ARARAQUARA) 

0000217-75.2011.5.15.0079 - TRT 15° Região * (2° 

ARARAQUARA) 

0000792-15.2013.5.15.0079 - TRT 15° Região * (2° 

ARARAQUARA) 

0000139-76.2014.5.15.0079 - TRT 15° Região * (2° 

ARARAQUARA) 

0011677-20.2015.5.15.0079 - TRT 15 ° Região * (2 ° 

ARARAQUARA) 

0000626-82.2010.5.15.0080 - 

0002179-27.2011.5.15.0082 -

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0069100-38.2006.5.15.0083 

JOSÉ DOS CAMPOS) 

0078500-23.2004.5.15.0091 

BAURU) 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15° Região * (VARA DO TRABALHO DE JALES) 

TRT 15° Região * (3° VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 15° Região * (3° VARA DO TRABALHO DE SAO 

- TRT 15° Região * (4° VARA DO TRABALHO DE 

DúeI-ias e sugastBes: cnci.@tst.jus.tl 
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0087300-69.2006.5.15.0091 - TRT 15 a Região * (4 a VARA DO TRABALHO DE 

BAURU) 

0157300-60.2007.5.15.0091 - TRT 15 Região * (4a VARA DO TRABALHO DE 

BAURU) 

0081800-51.2008.5.15.0091 - TRT 15a Região * (4a VARA DO TRABALHO DE 

BAURU) 

0165800-74.2005.5.15.0095 - TRT 15a Região * (8a VARA DO TRABALHO DE 

CAMPINAS) 

0146500-42.2004.5.15.0102 - TRT 15a Região * (2 " VARA DO TRABALHO DE 

TAUBATE) 

0067300-77.2004.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0054300-73.2005.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0063700-14.2005.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0006000-46.2006.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0012400-42.2007.5.15.0104 TRT 15a Região ** (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0112200-09.2008.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0077200-11.2009.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0125500-04.2009.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0127900-88.2009.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0001313-84.2010.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0000317-18.2012.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0001769-29.2013.5.15.0104 TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

0080700-50.2007.5.15.0106 TRT 15a Região * (2a VARA DO TRABALHO DE SÃO 

CARLOS) 

0010264-51.2016.5.15.0106 TRT 15a Região * (2a VARA DO TRABALHO DE SAO 

CARLOS) 

0011060-08.2017.5.15.0106 TRT 15a Região * (2a VARA DO TRABALHO DE SAO 

CARLOS) 

0210800-16.2009.5.15.0109 — TRT 15' Região * (3a VARA DO TRABALHO DE 

SOROCABA) 

0079700-32.2009.5.15.0110 — TRT i5a Região * (VARA DO TRABALHO DE JOSÉ 

BONIFÁCIO) 

0112200-54.2009.5.15.0110 - TRT 15a Região * (VARA DO TRABALHO DE JOSÉ 

BONIFÁCIO) 

0087700-28.2003.5.15.0111 

0095300-95.2006.5.15.0111 

0010200-41.2007.5.15.0111 

0089400-94.2007.5.15.0112 

0000957-56.2010.5.15.0115 

PRESIDENTE PRUDENTE) 

0000125-80.2011.5.15.0117 

JOAQUIM DA BARRA) 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

15a Região 

15a Região 

15a Região 

15a Região 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TIETÊ) 

TIETÊ) 

TIETÊ) 

CAJURU) 

- TRT i5a Região * (2a VARA DO TRABALHO DE 

- TRT i5a Região * (VARA DO TRABALHO DE SAO 

Dúvidas e sugestões: cnd_@tst.jus.t~-



0124100-04.2009.5.15.0120 

JABOTICABAL) 

0166700-84.2007.5.15.0128 

LIMEIRA) 

0027500-25.2008.5.15.0129 

CAMPINAS) 

0054300-95.2005.5.15.0129 

CAMPINAS) 

0131900-49.2006.5.15 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0345000-24.2005.5.15.0133 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0213200-64.2005.5.15.0134 — TRT 15a 

0870500-11.2005.5.15.0141 — TRT 15a 

0000753-19.2010.5.15.0145 — TRT 

ITATIBA) 

0033300-20.2007.5.15.0145 

ITATIBA) 

0097200-06.2009.5.15.0145 

ITATIBA) 

0103100-04.2008.5.15.0145 

ITATIBA) 

0001423-20.2011.5.15.0146 

ORLÃNDIA) 

0256400-93.2007.5.15.0153 

RIBEIRÃO PRETO) 

0526300-19.2006.5.15.0153 

RIBEIRÃO PRETO) 

0058900-23.2000.5 

MACEIÓ) 

0147100-19.2008.5 

MACEIÓ) 

0121700-66.2009.5 

MACEIÓ) 

0122500-94.2009.5 

MACEIÓ) 

0000984-87.2021.5 

MACEIÓ) 

0161000-36.2003.5 

MACEIÓ) 

0032200-04.2005.5 

ARACAJU) 

.19.0001 

.19.0003 

.19.0003 

.19.0003 

.19.0003 

.19.0006 

.20. 0002 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 
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TRT 

TRT 
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/li n•~_ 

8368154!?V1 

15a Região ** (2a

15a Região * (2 

15a Região * (10' 

15a Região * (10' 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

0133 - TRT 15a Região * (4a VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 15a Região * (4a VARA DO TRABALHO DE SÃO 

Região ** (VARA DO TRABALHO DE LEME) 

Região * (VARA DO TRABALHO DE MOCOCA) 

15" Região * (VARA DO TRABALHO DE 

15a Região * 

15a Região * 

15a Região * 

15a Região * 

- TRT 15* Região 

- TRT 15* Região ** (6a

TRT 19* Região 

TRT 19 a Região 

TRT 19* Região 

TRT 19* Região 

TRT 19* Região 

TRT 19* Região 

TRT 20 * Região 

( VARA DO TRABALHO DE 

( VARA DO TRABALHO DE 

( VARA DO TRABALHO DE 

( VARA DO TRABALHO DE 

* (6a VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

* (1a VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

* (2* VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0006700-24.2005.5.20.0005 - TRT 20 Região * (5" VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001788-03.2013.5.20.0005 - TRT 20e Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001804-54.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (Sa VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001805-39.2013.5.20.0005 - TRT 20e Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001806-24.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001807-09.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001808-91.2013.5.20.0005 - TRT 20e Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001810-61.2013.5.20.0005 - TRT 20" Região * (5e VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001816-68.2013.5.20.0005 - TRT 20" Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001818-38.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001829-67.2013.5.20.0005 - TRT 20° Região * (5e VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0001868-64.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5° VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0002040-06.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0002054-87.2013.5.20.0005 - TRT 20e Região * (ce VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0002063-49.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5a VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0002080-85.2013.5.20.0005 - TRT 20a Região * ( 5 a VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0000588-24.2014.5.20.0005 - TRT 20" Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 

0092300-79.2011.5.21.0003 - TRT 21' Região ** (3e VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 

0000103-32.2016.5.21.0003 - TRT 21' Região ** (3' VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 

0001539-89.2017.5.21.0003 - TRT 21' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 

0000015-43.2020.5.21.0006 - TRT 21° Região ** (6a VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0001081-55.2011.5.22.0003 

TERESINA) 

0001552-45.2010.5.24.0005 

CAMPO GRANDE) 

0001393-97.2013.5.24.0005 

CAMPO GRANDE) 

* Débito garantido por depósito, 

de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa. 

Total de processos: 388. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 

TRT 

TRT 

TRT 

22 Região 

24a Região 

24a Região 

bloqueio 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO 

TRABALHO 

TRABALHO 

DE 

DE 

DE 

de numerário ou penhora 

e 883-A da Consolidação 

Leis ns.° 12.440/2011 e 
21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

Dúvidas e sugest3es: cndt@tst.jus.br 

P . M t~ 
~ ,, 
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BANCO DO BR,I~S 
P P. M. C. ... 

pnoc. •— 
.i... .,•_ 

~ 
COTAÇÃO

Empresa: Banco do Brasil SA 

CN PJ: 00.000.000/5099-73 

Endereço: QUADRA 101 NORTE,AVENIDA JOAQUIM TEOTONIO SEGURADO - CONJUNTO 1, 
LOTE 10 PLANO DIRETOR NORTE - PALMAS - TO 
Telefone : (63) (63) 3233-4770 e-mail: municipios.toll@bb.com.br 

ITEM QUANT. ESTIMADA ANUAL UNIDADE /ESPECIFICAÇÕES. 

OBJETO: Tem por finalidade a prestação de serviços pelo BANCO, de arrecadação dos tributos e demais 
receitas publicas Municipal e respectivas prestação de contas por meio eletrônico, dos valores 
arrecadados, com extensão da prestação dos serviços de arrecadação dos tributos e demais receitas 
publicas a todos os pontos de atendimento do BANCO, inclusive por intermédio de terceiros contratos, 
mantendo a arrecadação integrada por meio do código de Barras (Padrão Febraban) no valor de R 4,60 
(quatro reais e sessenta centavos) por guia liquidada e BR Code (PIX) no valor de R$ 3,00 (três reais) por 
guia liquidada. 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. DE EMISSÃO EST. VALORES ESTIMADO 

Cod. Barras Pix 
01 Guia serviços de arrecadação de 

IPTU. 
1.500 R$ 

6.900,00 
R$ 
4.500,00 

02 Guia serviços de arrecadação de 
ISSQN/ITBI 

1.000 R$ 
4.600,00 

R$ 
3.000,00 

03 Guia serviços de arrecadação outros 
tributos 

600 R$ 
2.760,00 

R$ 
1.800,00 

Palmas, 16 de Abril de 2025. 

Laertes Júnior 

Gerente de Relacionamento 

Assinado eletronicamente por: 
F6116557 - LAERTES CLOVIS DE SOUZA JUNIOR - 16/04/2025 às 12:26 
Código Validação: 293087961165577 

https://www49. bb.com.br/assinatura-digital/#/1 7,506276,1, 
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COTAÇÃO

Empresa: Banco do Brasil SA 
CN PJ: 00.000.000/5099-73 
Endereço: QUADRA 101 NORTE,AVENIDA JOAQUIM TEOTONIO SEGURADO - CONJUNTO 1, 
LOTE 10 PLANO DIRETOR NORTE - PALMAS - TO 
Telefone : (63) (63) 3233-4770 e-mail: municipios.toll@bb.com.br 

ITEM QUANT. ESTIMADA ANUAL UNIDADE /ESPECIFICAÇÕES. 

OBJETO: Tem por finalidade a prestação de serviços pelo BANCO, de arrecadação dos tributos e demais 
receitas publicas Municipal e respectivas prestação de contas por meio eletrônico, dos valores 
arrecadados, com extensão da prestação dos serviços de arrecadação dos tributos e demais receitas 
publicas a todos os pontos de atendimento do BANCO, inclusive por intermédio de terceiros contratos, 
mantendo a arrecadação integrada por meio do código de Barras (Padrão Febraban) no valor de R 4,60 
(quatro reais e sessenta centavos) por guia liquidada e BR Code (PIX) no valor de R$ 3,00 (três reais) por 
guia liquidada. 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. DE EMISSÃO EST. VALORES ESTIMADO 

Cod. Barras Pix 
01 Guia serviços de arrecadação de 

IPTU. 
1.500 R$ 

6.900,00 
R$ 
4.500,00 

02 Guia serviços de arrecadação de 
ISSQN/ITBI 

1.000 R$ 
4.600,00 

R$ 
3.000,00 

03 Guia serviços de arrecadação outros 
tributos 

600 R$ 
2.760,00 

R$ 
1.800,00 

Palmas, 16 de Abril de 2025. 

Laertes Júnior 

Gerente de Relacionamento 

Assinado eletronicamente por: 
F6116557 - LAERTES CLOVIS DE SOUZA JUNIOR - 16/04/2025 às 12:26 
Código Validação: 293087961165577 

https://www49. bb. com. br/assinatura-digital/#/17,506276,1, 



• ~ticn. r. C ■ . T~ 

fLl n• 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CERTIDÃO 

Certifica-se que, nesta data, o (a) BANCO DO BRASIL SA (CNPJ 00.000.000/0001-91) 

encontra-se autorizado por esta Autarquia: 

a. a funcionar como banco múltiplo; 

b. a operar com a(s) carteira(s): 

o Carteira Comercial 

o Carteira de Crédito Financ. e Investimento 

o Carteira de Arrendamento Mercantil 

o Carteira de Crédito Imobiliário 

o Carteira de Investimento 

c. a realizar operações de: 

o Mercado de Câmbio 

o Crédito Rural 

d. e credenciado (a) como participante do PIX. 

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a 

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou 

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. 

3. Certidão emitida eletronicamente ás 10:51:49 do dia 30/4/2024, com base na Lei n° 9.051, de 18 

de maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço 

https://www3.bcb.gov.br/certiaut/validar. 

Código de validação: LMGEgksLnSn74NaOhECt 

Certidão emitida gratuitamente. 

Departamento de Organizado do Sistema Financeiro (Deorf) 
Divisão de Gestão, Planejamento e Logistics (Digep) 
SBS - Quadra 3 -Bloco  B - Edificio Sede - l9° Andar 

70074-900 Brasília - DF 
E-mail: digep.deorf@bcb.gov.br 

~ 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ARTIGO 7° XXXIII DA 

t 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

#interna 

Declaramos, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que nossa 
empresa atende ao disposto no artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal "XXXIII -
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos". 

Palmas (TO), 28 de novembro de 2024 

Band do Brasil S.A - CNPJ: 00.000.000/0001-91 
-" 1 `n 

M 
Geii'ente)G'ral UN 
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ANEXO III - MODELO PARA FICHA DE INSCRIÇÃO 

A Instituição Financeira Banco do Brasil S.A, inscrita no CNPJ sob o n° 00.000.000/0001-
91, localizado Q SAUN Quadra 5 Lote B, Torres I, II e III, S/N, Asa Norte, CEP: 70.040-
912, representado pelo Sr. Márcio Correa, Gerente Geral UN, bancário, casado, portador 
do RG n° 6.000.667-9 SSP/PR e do CPF n° 021.216.229-26, SOLICITA INSCRIÇÃO 
PARA PARTICIPAR DO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024, promovido pela 
MUNICIPIO DE CARRASCO BONITO/TO, conforme edital. 

Pal (TO), 28 de novembro de 2024 

A 
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PREFEITURAMUNICIPAL DE CARRASC'C B'JNITC 
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ANEXO IV - INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO/TERMO DE ADESÃO 

A Instituição Financeira, inscrita no CNPJ sob o n° 00.000.00010001-91, através de seu 

representante já devidamente identificado na Ficha de Inscrição; 
Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
Declara sua ciência e anuência a todos os termos do Edital de Chamamento Público n° 
003/2024, cujo objeto é o credenciamento de instituição financeira pública ou privada, 
autorizada pelo Banco Central, para a prestação de serviços de processamento e 
gerenciamento de créditos, incluindo o pagamento da folha dos servidores e pagamento 
de fornecedores (conta corrente/conta movimento) do MUNICIPIO DE CARRASCO 
BONITO - TO, através de celebração de Termo de 
Credenciamento (Anexo II). 

Palmas (TO), 28 de novembro de 2024 

Már& 
k k 

G-re 

~ 
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TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
ia e 2 a Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 27/11/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

BANCO DO BRASIL SA 
00.000.000/0001-91 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 8o, § 2O da Resolução 121 /CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) As certidões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso II do artigo 69 da 
Lei 14133/2021. 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

' Emitida gratuitamente pela Internet em: 27/11/2024 
Selo digital de segurança: 2024.CTD.KXOP.DJI5.GA00.67UY.3TPO 

*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS *** 
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NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lotei, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 


